
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros III S.A.
CNPJ/MF Nº 30.037.009/0001-38 - NIRE 35.300.514.815

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12/11/18
Aos 12/11/18, às 9 hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Secretário: Luis Philipe Camano Passos. Deliberações:  (i) A aprovação da emissão 
de Debêntures da Companhia, com as seguintes características principais: Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 12/11/18 (“Data de Emissão”). Montante 
da Emissão: O montante total da Emissão será de R$50.000.000,00, na Data de Emissão. Quantidade: Serão emitidas 50.000 Debêntures, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures. 
Distribuição Parcial: Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos do artigo 5-A da Instrução CVM 476 e dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM nº 400, de 29/12/2003, desde que seja atingido 
o valor mínimo de R$1.000.000,00. Os investidores poderão, quando da assinatura dos respectivos boletins de subscrição: (i) condicionar a subscrição das Debêntures à colocação do valor total da Emissão; ou 
(ii) condicionar a subscrição das Debêntures ao atingimento do montante mínimo mencionado acima. Caso o subscritor tenha optado por estabelecer a condição constante do subitem (ii) anterior, deverá indicar 
se, atingido o montante mínimo, deseja adquirir: (a) a totalidade das Debêntures a que teria direito; ou (b) a proporção entre a quantidade de Debêntures efetivamente alocadas até o término da Oferta e a quan-
tidade total de Debêntures originalmente objeto da Oferta, aplicada à quantidade de Debêntures a que teria direito. Presumir-se-á, na falta de manifestação expressa no boletim de subscrição, o interesse do in-
vestidor em manter a sua decisão de subscrição de forma integral. Adicionalmente, em caso de distribuição parcial, não haverá abertura de prazo para desistência, nem modificação do boletim de subscrição, 
exceto por eventual cancelamento conforme previsto na Escritura (conforme definido abaixo). Na hipótese de ocorrência de distribuição parcial e do subscritor assinalar o subitem (i) mencionado acima, o seu 
respectivo boletim de subscrição será automaticamente cancelado, bem como da hipótese de não colocação do montante mínimo mencionado acima. Tendo em vista que tais hipóteses serão verificadas ante-
riormente à Data de Integralização, conforme definido abaixo, não haverá, portanto, valores a serem restituídos aos investidores. Valor Nominal: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00, na 
Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). Séries: A Emissão será realizada série única. Forma: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de certificados representati-
vos das Debêntures. Prazo de Vencimento: O vencimento final das Debêntures ocorrerá ao final do prazo de 5 anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 12/11/2023 (“Data de Vencimen-
to”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate antecipado previstas no Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Real, em Série Única para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros III S.A. (“Escritura”). Distribuição, 
Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (a) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacio-
nalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão– Segmento CETIP UTVM (“B3”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação, observado o disposto nas Cláusulas 3.6.1 e 3.6.2 
da Escritura, no mercado secundário, por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodia-
das eletronicamente na B3. Prazo de Subscrição: As Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas a qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição, dentro do Período de Distribuição, conforme 
definido na Escritura, de acordo com o disposto nos artigos 7º-A e 8º-A da Instrução CVM 476. Conversibilidade e Permutabilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis e não permutáveis em ações 
de emissão da Companhia ou de terceiros. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, com garantia adicional real representada pela 
Garantia, conforme definido abaixo. Garantias: Em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento das obrigações principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo pela Companhia 
perante os Debenturistas, até a liquidação integral das Debêntures, por força da Escritura, do Contrato de Cessão Fiduciária e demais documentos relacionados às Debêntures, especialmente do pagamento 
integral das Debêntures, acrescidas do Prêmio, conforme definido abaixo, juros compensatórios e moratórios, multas, tributos, tarifas, outros encargos, judiciais ou não, honorários advocatícios e outras despesas 
da oferta, gestão, cobrança de garantias, bem como o ressarcimento de toda e qualquer importância desembolsada por conta da constituição, do aperfeiçoamento e do exercício de direitos e prerrogativas decor-
rentes das Debêntures e da execução da garantia a ser prestada às Debêntures e quaisquer outros acréscimos devidos aos Debenturistas, a Companhia constituirá cessão fiduciária, conforme descrito na Es-
critura (“Garantia”): (a) da totalidade dos Direitos Creditórios (atuais e futuros adquiridos pela Companhia com os recursos provenientes da Debêntures), cuja cessão fiduciária será formalizada por meio do Con-
trato de Cessão Fiduciária, sendo certo que os recursos decorrentes da realização dos Direitos Creditórios deverão ser mantidos única e exclusivamente na Conta da Oferta; e (b) da Conta da Oferta e todos os 
recursos nelas existentes de tempos em tempos, incluindo eventuais frutos e rendimentos, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária. Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: Não haverá atualização 
monetária do Valor Nominal Unitário. Prêmio de Participação e Juros: As Debêntures farão jus a um prêmio de participação correspondente ao saldo do Fluxo Disponível, conforme definido na Cláusula 4.6.2 da 
Escritura, se houver, na Data de Vencimento (“Prêmio”). Não incidirão sobre as Debêntures juros fixos ou sobretaxas (spread). Pagamento do Prêmio e Amortização do Valor Nominal Unitário: Observado o 
disposto nas Cláusulas 4.7.1.1 e 4.8 da Escritura, o Prêmio será pago integralmente em uma única parcela na Data de Vencimento, na data de eventual vencimento antecipado ou resgate antecipado das Debên-
tures. O Valor Nominal Unitário será pago integralmente em uma única parcela na Data de Vencimento, na data de eventual vencimento antecipado ou resgate antecipado das Debêntures. Aquisição Facultati-
va das Debêntures: A Emissora renuncia expressamente à faculdade prevista no artigo 55, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, sendo vedada a aquisição pela Emissora de Debêntures. Amortização Extra-
ordinária Facultativa: A Companhia não poderá realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures. Resgate Antecipado Total: Não obstante as demais hipóteses de resgate da totalidade das De-
bêntures previstas na Escritura, a Companhia: (i) deverá realizar o resgate obrigatório da totalidade das Debêntures, se e conforme deliberado pelos Debenturistas nos termos da Cláusula 4.8.3.2.1 da Escritura; 
e/ou (ii) poderá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures caso seja rescindido o Contrato de Cobrança com o Agente de Cobrança (no caso de apenas um Agente de Cobrança ser contratado) 
ou com o Master Servicer (caso mais de um Agente de Cobrança venha a ser contratado), exceto se as obrigações de cobrança no Contrato de Cobrança forem assumidas, em 30 dias da rescisão, por outra 
empresa aprovada pelos Debenturistas nos termos da Cláusula 8.12 da Escritura. Não haverá o resgate parcial das Debêntures. Multa e Juros Moratórios: Sem prejuízo do Prêmio, ocorrendo impontualidade 
no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas nos termos da Escritura, os débitos vencidos e não pagos pela Companhia ficarão, desde a data da inadimplência até a data do 
efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% e (ii) juros moratórios à razão de 1% 
ao mês, calculados pro rata temporis. Vencimento Antecipado: As Debêntures e todas as obrigações assumidas pela Companhia serão consideradas antecipadamente vencidas, independentemente de 
qualquer notificação judicial ou extrajudicial, na ocorrência das hipóteses previstas na Escritura. Distribuição e Colocação: As Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos destinadas 
a Investidores Profissionais, conforme definido na Escritura, sob o regime de melhores esforços de colocação, com intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliá-
rios (“Coordenador Líder”), ocupando a função de coordenador líder, por meio do MDA, conforme termos e condições do Contrato de Distribuição. Destinação dos Recursos: Os recursos oriundos da Emissão 
serão destinados: (i) para a constituição de fundo, em valor mínimo de R$30.000,00, para: (a) pagamento das despesas de captação relativas às Debêntures, incluindo, mas não se limitando, à remuneração da 
Companhia, na qualidade de securitizadora dos Créditos Financeiros, do Agente Fiduciário, do Agente de Liquidação, do Escriturador, do Banco Depositário, à manutenção da Conta Centralizadora da Primeira 
Emissão, e outros custos relacionados ao aperfeiçoamento da Garantia e às taxas e emolumento da CVM e/ou da B3, e demais encargos e responsabilidades da emissora exclusivamente com relação à Oferta 
descritos no Anexo 1 da Escritura; e (b) custeio dos encargos de responsabilidade do Agente de Cobrança exclusivamente com relação à cobrança dos Direitos Creditórios, conforme definido na Escritura, também 
descritos no Anexo 1 da Escritura; e (ii) para aquisição dos Créditos Financeiros, originados de operação de: créditos concedidos pela plataforma da Ferratum Brasil Serviços de Correspondente Bancário Ltda. 
(CNPJ/MF nº 26.214.991/0001-07) ou de sociedades integrantes do seu grupo econômico (“Direitos Creditórios”) a partir de 12/11/18, a serem adquiridos pela Emissora por meio do Instrumento de Promessa 
de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios Sem Coobrigação e Outras Avenças a ser celebrado entre a Emissora e o Socinal S.A. – Crédito, Financiamento, Investimento (CNPJ/MF nº 03.881.423/0001-56) 
(“Socinal” e “Contrato de Cessão Socinal”, respectivamente) e eventuais outros documentos correlatos ao Contrato de Cessão que sejam necessários para formalizar a aquisição Direitos Creditórios previstos 
neste item; e (iv) para aquisição de Direitos Creditórios previamente adquiridos pela Inari Serviços Financeiros Ltda. (CNPJ/MF nº 24.065.319/0001-63) (“Inari”) no âmbito do Instrumento de Promessa de Cessão 
e Aquisição de Direitos Creditórios Sem Coobrigação e Outras Avenças celebrado entre a Inari e o Socinal em 12/11/18 referentes ao período de 22/03/17 a 12/11/18, que por sua vez será objeto de aditamento 
para formalizar a aquisição dos referidos Direitos Creditórios pela Emissora a ser celebrado entre a Emissora, a Inari e o Socinal (“Contrato de Cessão Inari” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Socinal, 
“Contrato de Cessão”) e eventuais outros documentos correlatos ao Contrato de Cessão Inari que sejam necessários para formalizar a aquisição Direitos Creditórios previstos neste item. Nada mais. São Paulo, 
12/11/18.  Jucesp nº 574.718/18-7 em 06/12/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Marlim Azul Energia S.A.
CNPJ/MF n°: 29.884.534/0001-00 - NIRE: 35.300.514.297

Extrato da Ata de Assembleia Geral
Extraordinária Realizada em 26/11/2018

Instalação: 26/11/2018, na Av. Paulista, 1274, 8º andar, con-
junto 23, sala B, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital 
social. Deliberação: os acionistas decidiram aprovar a emissão, 
pela Companhia, de sua 1ª emissão privada de debêntures 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, 
para colocação privada, sem qualquer esforço de venda perante 
investidores, no valor total de R$ 8.750.000,00, e da celebração 
da escritura de emissão de referidas debêntures, nos seguintes 
termos: (i) o Valor Nominal Unitário das Debêntures será de R$ 
1.000,00; (ii) serão emitidas 8.750 Debêntures, em série única; 
(iii) as Debêntures serão conversíveis em ações preferenciais 
da Companhia, que não conferem direito a voto e concederão 
o direito de prioridade no reembolso de capital em caso de 
liquidação da Companhia; (iv) as Debêntures terão prazo de 
vencimento de 2 anos a contar da Data de Emissão, (v) a remu-
neração das Debêntures será feita pelo IPCA mais 10% de juros.
JUCESP nº 574.116/18-7 em 06/12/2018. O presente extrato 
é publicado para os � ns do artigo 62, inciso I, da Lei 6.404/76.

Oregon Investimentos e Participações S.A.
(Em Constituição)

Ata de Assembleia de Constituição da Oregon Investimentos e Participações S.A., em Decorrência da Cisão Parcial da Barcelona Capital Investimentos S.A.
Aos 26/06/18, às 09hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Luciano Aparecido da Costa; Secretário: Elias Correia Nunes Neto. Deliberações: Em decorrência da aprovação da cisão 
parcial da Barcelona Capital Investimentos S.A., os acionistas aprovaram a constituição de uma nova sociedade denominada Oregon Investimentos e Participações S.A., nos termos do disposto na parte final 
do § 2º do Artigo 229 da Lei das Sociedade por Ações, bem como aprovar o seu estatuto social, na forma constante no Anexo I à presente ata, cuja sede e foro será na Rua Amauri, 255, 8º andar, conjunto 81, 
Parte, Jardim Europa, em SP/SP. O capital social da Oregon Investimentos e Participações S.A. será de R$ 120,30, dividido em 100.000 ações ordinárias, sem valor nominal, que serão emitidas nesta data e 
subscritas pelos acionistas da Companhia na mesma proporção da participação de cada um dos acionistas no capital social da Companhia cindida e serão integralizadas com a versão do patrimônio líquido 
cindido da Barcelona Capital Investimentos S.A., nos termos do Boletim de Subscrição constante no Anexo II desta ata. Os acionistas decidem eleger para a Diretoria, com prazo de mandato de 1 ano: o Francisco 
Brandão Andrade Vila, CPF/MF 309.206.668-50, para o cargo de Diretor Presidente; e o Felipe Loureiro Salgueiro, CPF/MF  nº 252.637.548-76, para o cargo de Diretor. Os diretores ora eleitos declaram que 
não estão impedidos de exercer a administração da Oregon Investimentos e Participações S.A. por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem, sob os efeitos dela, sujeitos a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, por crime de prevaricação, de peita ou suborno, de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou contra a propriedade, nem encontram-se condenados com pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme o Artigo 147, §1º da Lei das Sociedades por Ações. Os diretores ora eleitos firmam nesta data Termo de Posse, nos termos constantes no Anexo 
III desta ata. Os acionistas da Oregon Investimentos e Participações S.A. decidem, ainda, fixar o limite da remuneração dos diretores ora eleitos em até R$ 100.000,00, a ser individualizada pelo Diretor 
Presidente, ressalvada oportuna revisão aprovada pelos acionistas. Os acionistas esclarecem que as publicações a que a Oregon Investimentos e Participações S.A. está obrigada a realizar, nos termos do 
Artigo 289, da Lei das Sociedades por Ações, serão realizados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal Diário Comercial. Cumpridas as formalidades legais, a Oregon Investimentos e Participações 
S.A. foi definitivamente declarada constituída. Foi dispensada a instalação do Conselho Fiscal da Oregon Investimentos e Participações S.A., conforme facultado pelo Artigo 161 da Lei das Sociedades por 
Ações. Nada mais. São Paulo, 26/06/18. Estatuto Social da Oregon Investimentos e Participações S.A. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A Oregon Investimentos e 
Participações S.A. é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede e foro em SP/SP, Rua Amauri, 255, 8º andar , conjunto 81, Parte, Jardim Europa, (“Companhia”), que doravante se regerá por este 
Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterações (“Lei das Sociedades por Ações”) e demais dispositivos legais em vigor. § Único - A Companhia poderá abrir filiais, escritórios e estabelecimentos no 
Brasil ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social: a) a realização de investimentos, no Brasil e/ou no exterior, em sociedades, fundos e outros veículos de investimento, 
na condição de quotista, sócia ou acionista, titular de debêntures ou partes beneficiárias, ou de detentor de quaisquer valores mobiliários, bem como a realização de investimentos em fundos de investimentos, 
incluindo, mas não se limitando a fundos de investimento imobiliário, fundo de investimento em ações, fundo de investimento multimercado e fundo de investimento em participações, sendo que estes investimentos 
poderão ser majoritários ou minoritários; b) a compra e venda de bens imóveis ou de direitos a estes relativos de qualquer natureza, sem exercício da atividade de corretor de imóveis; c) a incorporação imobiliária, 
na forma da Lei nº 4.591/64, com a intermediação imobiliária das unidades, quando o imóvel não for próprio, sendo realizada por terceiros; d) a administração de bens próprios; e) o arrendamento, exploração 
comercial, locação e sublocação de bens imóveis próprios, incluindo imóveis comerciais construídos sob medida (built-to-suit); e f) a intermediação de negócios em geral, exceto imobiliários envolvendo bens 
imóveis de terceiros. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e Das Ações - Artigo 4º - O capital social da Companhia é de R$ 120,30, dividido 
em 100.00ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. § 1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária 
confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. § 2º - A propriedade das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no Livro de Registro de Ações Nominativas. § 3º - A 
Companhia poderá adquirir, por decisão da Diretoria, ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto 
a reserva legal, sem diminuição do capital social. Artigo 5º - Os acionistas terão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição de ações nos aumentos de capital da Companhia, nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações e observadas as disposições de eventuais Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia. § Único - Qualquer alienação de ações e/ou direitos a elas inerentes 
que viole o disposto neste Estatuto Social e em eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia será nula e ineficaz perante os acionistas, a Companhia e terceiros. Artigo 6º - Fica vedada à 
Companhia a emissão de partes beneficiárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 7º - A Assembleia Geral é a reunião dos acionistas, que a ela poderão comparecer por si ou por representantes 
constituídos na forma da Lei, a fim de deliberar sobre as matérias de interesse da Companhia. Artigo 8º - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo individuo 
escolhido pelos acionistas presentes. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente ou nas demais 
hipóteses previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, e terá as seguintes atribuições: (a) eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando instalado; (b) fixar a 
remuneração global anual dos administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (c) reformar o Estatuto Social; (d) deliberar sobre a dissolução, liquidação, transformação da 
sociedade em limitada, fusão, cisão, incorporação da Companhia, ou de qualquer sociedade na Companhia; (e) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; 
(f) aprovar planos de opção de compra de ações destinados a administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedades controladas pela Companhia; (g) deliberar, 
de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (h) eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar 
no período de liquidação; e (i) deliberar o registro inicial de companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários e o seu cancelamento, sendo que, na hipótese de abertura de capital, a Companhia está obrigada 
a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos 
neste Estatuto Social; e (j) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria. Artigo 9 - Observadas as disposições de eventuais Acordos de Acionistas devidamente arquivados na sede da 
Companhia e os quóruns especiais previstos na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas sempre pela maioria dos votos presentes. Especificamente no caso de 
transformação do tipo societário da companhia, é permitida sua deliberação por voto da maioria dos presentes, dispensada a aprovação unânime. Artigo 10 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 
vez por ano, nos 4 meses subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias previstas no Artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, extraordinariamente, quando convocada nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações, deste Estatuto Social, ou de Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede social. Artigo 11 - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem 
do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. Artigo 12 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á mediante anúncio publicado 
por 3 vezes, no mínimo, no Diário Oficial e em outro jornal de grande circulação do local da sede da Companhia, contendo, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia e, no caso de reforma 
do Estatuto Social, a indicação da matéria. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com 08 dias de antecedência, no mínimo, da data de realização da Assembleia Geral. Não se realizando 
a Assembleia Geral em primeira convocação, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 dias. § Único - Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, 
será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 13 - Para participar da Assembleia Geral, o acionista ou seu representante deverá comparecer à Assembleia Geral 
munido de documentos que comprovem sua identidade e, adicionalmente, em caso de acionista pessoa jurídica, também munido de cópias autenticadas dos documentos societários que comprovem seus 
poderes de representação. Os acionistas presentes ou representados na Assembleia Geral, antes de sua instalação, deverão assinar o livro de presença, depois que tiverem provado a sua qualidade, pelas formas 
legalmente permitidas. Artigo 14 - As atas de Assembleia Geral serão lavradas em livro próprio, na forma de sumário, e deverão ser assinadas pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, os quais 
deverão representar o quórum mínimo necessário para as deliberações tomadas. Capítulo IV – Da Diretoria - Artigo 15 - A administração da Companhia competirá à Diretoria, estando seus membros 
dispensados de prestar caução para exercício das suas funções. § 1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 01 (um) ano, permitida a reeleição. § 2º - Os Diretores serão investidos nos seus cargos 
mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas da Diretoria, conforme o caso, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos na Lei 
das Sociedades por Ações, bem como permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. § 3º - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão 
assinadas pelos Diretores presentes, conforme o caso. § 4º - Os acionistas fixarão, em Assembleia Geral, a remuneração dos membros da Diretoria. Artigo 16 - A Diretoria, cujos membros serão eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, será composta de, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 membros, todos com mandato de 1 ano, sendo 1 Diretor Presidente e os demais sem designação específica. 
Artigo 17 - Aos Diretores compete o exercício das funções gerais discriminadas neste Estatuto Social, mantendo entre si recíproca colaboração e auxiliando-se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. 
Artigo 18 - A Diretoria se reunirá por convocação do Diretor Presidente. § Único - As convocações serão realizadas por escrito e com comprovante de recebimento, com antecedência mínima de 5 dias da data 
marcada para a reunião, a todos os membros da Diretoria, e deverão conter a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião, caso este não seja a sede da Companhia. Considerar-se-á dispensada a convocação 
formal quando todos os membros da Diretoria estiverem presentes. Artigo 19 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à consecução 
do objeto social, por mais especiais que sejam, incluindo os atos que envolvam responsabilidade da Companhia, a renúncia a direitos e a realização de acordos, observadas as disposições legais ou estatutárias 
pertinentes. Artigo 20 - A Companhia será sempre representada, em todos os atos, (i) pela assinatura do Diretor Presidente em conjunto com um Diretor sem designação específica; (ii) pela assinatura conjunta 
de 2 Diretores; (iii) pela assinatura de um Diretor em conjunto com um procurador, desde que investido de especiais e expressos poderes; ou (iii) pela assinatura de 2 procuradores em conjunto, desde que 
investidos de especiais e expressos poderes.. § Único - Todas as procurações serão outorgadas por 2 Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente, mediante mandato com poderes 
específicos e prazo determinado que não poderá ultrapassar 1 ano, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou 
particular. Artigo 21 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito 
a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em favor de terceiros, salvo quando em favor de subsidiárias ou sociedades 
controladas pela Companhia. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 22 - O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e será instalado pela Assembleia Geral, que elegerá seus membros quando 
for o caso. § Único - Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. Artigo 23 - O 
Conselho Fiscal compor-se-á de 03 membros efetivos e de igual número de suplentes, residentes no país, acionistas ou não, todos qualificados sob a exigência legal. Artigo 24 - O Conselho Fiscal assim eleito 
terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. Artigo 25 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitado o limite legal. Capítulo VI - 
Exercício Social e Demonstrações Financeiras - Artigo 26 - O exercício social encerrar-se-á a 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações 
financeiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 27 - A Companhia poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços trimestrais ou semestrais, ou, ainda, balanços intermediários, em períodos menores. Capítulo 
VII - Da Destinação do Lucro - Artigo 28 - Levantado o balanço patrimonial, serão observadas, quanto à distribuição do resultado apurado as seguintes regras: a) do resultado do exercício serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda; b) os lucros remanescentes terão as seguintes destinações: i) 5% para o fundo de reserva legal até que atinja 
a 20% do capital social; ii) 1% para o pagamento de dividendo obrigatório; iii) Até 94% para reserva de Investimentos em Expansão, que terá por fim assegurar recursos para financiar aplicações adicionais de 
capital fixo e circulante, não podendo esta reserva ultrapassar o capital social. § 1º - O saldo do lucro que não for utilizado para constituir a reserva de que trata o item (i) da alínea “b” deste Artigo, nem retido nos 
termos do Artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, poderá ser utilizado: (a) na distribuição de dividendos, a qualquer momento e; (b) na incorporação ao capital social. § 2º - A Companhia poderá distribuir, 
autorizada pela Diretoria, dividendos intermediários, ad referendum da Assembleia Geral. § 3º - A Companhia poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração de capital próprio calculados sobre as contas 
do Patrimônio Líquido, observadas a taxa e os limites definidos em lei. Artigo 29 - O montante dos dividendos será colocado à disposição dos acionistas no prazo máximo de 60 dias a contar da data em que 
forem atribuídos, podendo ser atualizados monetariamente, observadas as disposições legais pertinentes. Capítulo VIII - Da Liquidação e Direito de Retirada - Artigo 31 - A Companhia entrará em liquidação 
nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remuneração. Artigo 
32 – O valor do reembolso a ser pago ao acionista dissidente será apurado com base no valor do patrimônio líquido da Companhia, nos termos do Artigo 45, da Lei da Sociedade por Ações, e o pagamento será 
realizado em 12 parcelas mensais iguais e sucessivas, acrescidas de juros legais vencendo-se a primeira a 30 dias após o evento. Capítulo IX - Da Resolução de Conflitos - Artigo 33 - A Companhia, seus 
acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, por meio de arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 
23/09/1996. A arbitragem deverá ser instituída na Câmara Arbitral da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) e conduzida de acordo com o Regulamento da CCBC. § 1º - Sem prejuízo da validade desta 
cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja 
em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal 
arbitral instituído ou a ser instituído. § 2º - Para fins exclusivamente de qualquer medida coercitiva ou procedimento cautelar, de natureza preventiva, provisória ou permanente, fica eleito o foro de SP/SP. § 3º - A 
lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. O tribunal arbitral será composto por 3 árbitros 
fluentes na língua portuguesa, escrita e falada, cabendo a cada parte envolvida na disputa a indicação de 1 árbitro, sendo o terceiro árbitro indicado de comum acordo entre as partes. A arbitragem realizar-se-á 
em SP/SP, e será conduzida em caráter confidencial e na língua portuguesa. Capítulo X - Disposições Finais - Artigo 34 - Para os casos omissos, não previstos neste Estatuto Social nem em eventual Acordo 
de Acionistas arquivado na sede social, serão aplicadas as disposições da legislação em vigor. Jucesp sob NIRE nº 3530051950-7 em 03/08/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Intimação Prazo de 20 dias. Processo nº 0023966-44.2018.8.26.0007 O(A) MM. Juíz(a) de direito da 02ª Vara Cível do 
Foro Regional VII Itaquera, Dr(a). Sueli Juarez Alonso, na forma da lei, etc. Faz saber a(o) Gerson Candido Soares CPF. 
269.462.858-32 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Residencial Brasil 
Turístico. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
quantia de R$ 40.465,77, (Outubro/2018) devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de novembro de 2018. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1068023-50.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
MV Agência de Viagens e Turismo Ltda., conhecida também como �Mundo Viagens�, CNPJ. 04.674.714/0001- 36 e Século 
XXI Operadora de Turismo Ltda. CNPJ. 08.450.624/0001-12 na pessoa de seus representantes legais, que Denise Pupo do 
Prado Cocozza, ajuizou a ação Sumário objetivando o recebimento de R$ 23.793,80 (julho/2015), referente dano material, 
indenização por dano moral, bem como reembolso de custas e despesas processuais, honorários advocatícios a ser 
arbitrado e a retirada em circulação dos cheques nº 001-000014AE e 001-000015AE do Banco Safra - Agência 2050, 
referente Contrato de Intermediação de Serviços Turísticos foi firmado em 17/01/2015, não cumprido. Estando as rés em 
lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que em 15 dias a fluir após prazo supra, conteste, sob pena de 
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1002112-91.2015.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - 
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. Faz saber a André Ribeiro da Conceição, CPF 339.985.788-
89, que lhe foi promovida uma ação de procedimento comum com pedido liminar por Josefa Leite Nunes da Silva e outros, objetivando regularizar 
a propriedade do veículo RENAULT LOGAN, versão LE1 16 VB, ano de fabricação 2008; modelo 2009, cor branca, Chassi 93YLSR1TH9J096863, 
RENAVAM 988478986, em nome do corréu Felisberto Matos de Aragão e/ou do corréu André Ribeiro da Conceição, objetivando ainda a 
condenação dos réus à obrigação de fazer e ao pagamento de indenização e perdas e danos aos autores, bem como objetivando a concessão de 
tutela antecipada para determinar o bloqueio do veículo para licenciamento e transferência, busca e apreensão e todas as demais medidas que 
se fizerem necessárias para fazer cessar e reparar os prejuízos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta, facultando-lhe a apresentação de contestação no prazo de quinze dias, o qual terá 
início após o prazo de vinte dias da publicação do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que lhe 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

Edital de citação Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0127016- 50.2008.8.26.0100 
(USUC 251) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Espólio de Plinio 
Marques da Silva Ayrosa, Alice Ayrosa, José Madeira Fernandez, Alayde Araújo Pacheco, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Francisco Duarte de Andrade e Tania Duarte de Andrade, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Rua Capitão Pedro Capico, nº 86/88 - Jardim Ramos de Freitas, 31° Subdistrito Pirituba - São 
Paulo SP, com área de 247,27 m², contribuinte nº 199.105.0007-7, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Edital de citação Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0021132- 62.2010.8.26.0100 (USUC 
448) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)(s) Cosmo Barbato, Jesualdo Simões, Eugenio 
de Paiva Azevedo, Espólio de César Corain, por seu inventariante Franco Ferrari; José Regis Farias, Eleide da Assunção Regis ou 
Eleide da Assunção Reges, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Antonio Thomaz Valente, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Rua das Rolinhas, nºs 319,321-A, 321, 329, 333, 333B e 332 - Vila do Encontro Jabaquara - São 
Paulo SP, com área de 989,52 m², contribuinte nº 091.371.0723-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após 
o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Reserva das Ilhas Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF nº 12.088.482/0001-62 - NIRE 35.230.582.345

Ata da Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 03/12/2018, às 11h na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Convocação dispensada em virtude da 
presença de sócias representando a totalidade do capital social. Ordem do Dia e Deliberações: Com fundamento no inciso II do 
artigo 1.082 do Código Civil, restou unanimemente aprovada pelos presentes a proposta de redução do capital da Sociedade, de 
R$ 5.123.055,00 para R$ 4.323.055,00, com uma redução efetiva de R$ 800.000,00, mediante o cancelamento de 800.000 quotas 
de emissão da Sociedade, todas de titularidade da sócia Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda. Em contrapartida às 
quotas canceladas, a sócia receberá, em moeda corrente nacional, quantia equivalente ao valor da redução de sua participação. 
A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Avila Sarti - Presidente; Giuliano 
Taschetti Ricci - Secretário. Sócias: Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila 
Sarti; e Breof Partners Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016009-55.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento
Alves de Moura, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Rafael Antonelli Marcos (CPF. 302.727.138-56), que Fundação
Getúlio Vargas lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 18.307,32 (agosto de 2016), decorrente
do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais para a realização do Curso de Pós-Graduação Latu Sensu - Nível
Especialização denominado MBA em Gestão de Sustentabilidade. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                                                                              13 e 14 / 12 / 2018.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0008909-71.2018.8.26.0011.O Dr. Régis Rodrigues Bonvicino, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Carolina Maluf Ribeiro (CPF. 334.311.938-
54), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Escola Chácara A Pimentinha
Ltda, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 14.937,59
(outubro de 2018). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida
de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                                  12 e 13 / 12 / 2018.

Foros Regionais. I Santana. Varas Cíveis. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036478-
02.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). DANIELA CLAUDIA HERRERA XIMENES, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Fly Info Comércio de Informática
Ltda (CNPJ. 11.572.686/0001-01) e Priscila Madeira Fegert (CPF. 280.826.088-11), que Itaú Unibanco S/A lhes
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 213.973,87 (novembro de 2014),
referente à Cédula de Crédito Bancário - Abertura de Crédito em Conta Corrente (Lis Limite Itaú para Saque PJ - Pré)
de n° 11173/102400554667.Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, as requeridas serão consideradas revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2018.                                                             12 e 13 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1116730-15.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MUNHOZ DE ALMEIDA, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ATLHON CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA, CNPJ 07.091.174/0001-
56, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Beghim Ind e Com S/A, objetivando
a quantia de R$ 18.036,70 (outubro de 2016), decorrente do Instrumento Particular de Confissão de Dívida. Estando
a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de
agosto de 2018.                                                                                                                     12 e 13 / 12 / 2018.

3ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central da 
Capital/SP. 3º Ofício Citação. Prazo 20 dias Proc. 1076981-
20.2018.8.26.0100 O Dr. Ricardo Cunha de Paula, Juiz de 
Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões Central/SP. Faz 
saber a Paulo Vinicius Arruda Passos, que Angela Teixeira 
Alves ajuizou ação de divórcio, objetivando seja julgada 
procedente, com a decretação do divórcio, eis que estão 
separados desde março/2008, por sentença homologatória 
de separação, condenando-o ao pagamento das custas e 
despesas processuais e honorários advocatícios. Estando 
o réu em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para 
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste a ação, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei.                                                 [12,13] 

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0052391-93.2018.8.26.0100. O Dr. Swarai Cervone de Oliveira, Juiz de Direito da 36ª Vara 
Cível Central/SP. Faz saber a Alice Otília Flôter CPF 054.940.798-72 e Espólio de Arlindo de Oliveira Filho, que Heloísa Lúcia 
Gerardi e Luiz Antonio Gerardi requereram o cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia de R$ 
28.256,45(junho/2018). Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo 
supra, paguem o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e 
honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC); outorguem a escritura definitiva da compra 
e venda em favor dos autores do apto. 73-A, à rua Inhambu 902 e rua Tuim 585, matrícula 26.094, 14º CRI/SP; e procedam ao 
registro da doação do imóvel celebrada entre eles, ambos sob pena de incidência de multa diária de R$ 100,00, iniciando-se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem impugnação (art. 525, do CPC), 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei.                                   [12,13] 

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 5ª E 6ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da ISEC 
Securitizadora S.A. (“Emissora”), GDC Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), conforme assim solicitado à Emissora, a ser realizada, em primeira 
convocação, em 8 de janeiro de 2019, às 10:00 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 
04.533-004, Cidade e Estado de São Paulo, a fi m de, nos termos dos itens 16.1 e 16.4 do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”), discutir e/ou 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Avaliar as despesas recorrentes do patrimônio separado e decidir 
sobre eventuais medidas necessárias; 2. avaliar a possibilidade de substituição do assessor legal contratado para 
as ações que envolvem a CCB (crédito imobiliário lastro do CRI) e/ou suas garantias, inclusive com a análise de 
eventuais propostas de assessores legais interessados em defender os interesses dos investidores e do patrimônio 
separado. Quórum de instalação em primeira convocação: a presença de titulares de CRI que representem 50% 
mais um dos CRI em circulação. Quórum de deliberação, caso instalada a assembleia: maioria simples dos 
presentes. Em benefício do tempo, os Titulares dos CRI devem encaminhar os documentos comprobatórios de sua 
representação, em até 02 (dois) dias úteis antecedentes a realização da assembleia geral, ora convocada, para 
o e-mail gdc@gdcdtvm.com.br e juridico@isecbrasil.com.br e no dia da realização a via original dos mesmos.

São Paulo, 11 de dezembro de 2018.                                     ISEC SECURITIZADORA S.A

Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda.
CNPJ/MF nº 13.019.386/0001-25 - NIRE 35.224.882.162

Ata da Reunião de Sócios
Data, hora e local: 13/11/2018, às 16h00, na sede da Sociedade. Convocação: dispensada em face da presença da totalidade dos sócios. Ordem do 
Dia e Deliberações: com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, restou aprovada pela unanimidade dos sócios a proposta de 
redução do capital da Sociedade de R$ 297.214.594,00 para R$ 267.214.594,00, com uma redução efetiva de R$ 30.000.000,00, mediante o 
cancelamento de 30.000.000 quotas de titularidade das sócias, de forma proporcional às respectivas participações no capital da Sociedade,  
sendo-lhes entregue, em contrapartida às quotas canceladas, quantia, em moeda corrente nacional, equivalente ao valor da redução das respectivas 
participações societárias. A presente deliberação tornou sem efeito a redução do capital social aprovada por meio da Reunião de Sócios da Sociedade 
realizada em 13 de novembro de 2018, às 10h, bem como as respectivas publicações. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da 
lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; Rodrigo Avila Sarti - Secretário; Sócias: Tabbyal LLC.; Floripa Delaware LLC.; e Espirito 
Santo Delaware LLC., representadas por seu procurador Rodrigo Avila Sarti, e Basset Hound LLC.; Canaryanna LLC.; Breof II Lux S.à.r.l., 
representadas por seu procurador Rodrigo Lacombe Abbud.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29/08/18
Data, Hora e Local: 29/08/2018, às 18h, na sede da Companhia localizada na Cidade de Barueri, SP, na Rua 
Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134. Convocação e Presenças: 
Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
Ordem do Dia: Deliberação sobre a destituição de Diretor e reeleição dos demais Diretores da Companhia. Mesa: 
Sr. Daniel Braga Sterenberg - Presidente e Sr. Guilherme Moretti Vergani - Secretário. Deliberações: Após discussão 
e exame, os Conselheiros tomaram a seguinte deliberação, por unanimidade: (i) destituir o Diretor sem designação 
específica, Sr. Marcelo Barp de Almeida, brasileiro, casado, engenheiro, RG 07437389-5 (IFP/RJ) e CPF 
043.043.567-39, com endereço comercial na Cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, 
Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134, agradecendo os serviços prestados durante o tempo que 
se dedicou à Companhia e (ii) reeleger o Sr. Gibran Vega Marona, brasileiro, casado, advogado, RG 39.774.106-
6 (SSP/SP) e CPF 638.474.260-87, para o cargo de Diretor-Presidente da Companhia; o Sr. Guilherme Moretti 
Vergani, brasileiro, solteiro, administrador, RG 30.652.702-9 (SSP/SP), CPF 224.278.448-02, para o cargo de 
Diretor Financeiro; o Sr. João Carlos Armesto, brasileiro, casado, publicitário, RG 29.380.997-5 (SSP-SP) e CPF 
219.984.648-22, para o cargo de Diretor sem designação específica; e o Sr. Rafael D’Angelo Machado, brasileiro, 
casado, engenheiro elétrico, RG MG-9.020.224 (SSP-MG) e CPF 055.139.676-85, para o cargo de Diretor sem 
designação específica, todos acima indicados com endereço comercial na Cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 
980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134. O mandato dos Diretores ora 
reeleitos se encerrará no prazo de 2 anos a contar da presente data. A posse dos Diretores ora eleitos é realizada 
nesta data, conforme respectivo termo de posse assinado na presente data e que fica arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a 
qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - 
Presidente. Guilherme Moretti Vergani - Secretário. Conselheiros: Daniel Braga Sterenberg, Juan Carlos Felix 
Estupinan, Dimas de Camargo Maia Filho, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Sergio Carvalho Dias Carneiro, 
Marcos Aurélio Couto. JUCESP - 438.058/18-5 em 13/09/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Foros Regionais Varas Cíveis I - Santana, Casa Verde, Vila 
Maria e Tucuruvi Varas Cíveis 6ª Vara Cível  
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0020802-89.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ARNALDO FERNANDES ARAUJO, 
Brasileiro, RG 19228003-4, CPF 128.595.038-03 que por este 
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, 
movida por Ensino Supletivo Aliado Ltda, CNPJ 
48.042.303/0003-65. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de 11.935,46 
(ago/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 09 de novembro de 2018.        [13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0031053- 
73.2012.8.26.0100 - 749/12.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo Esteves, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Enzo Forcellini, Durvalino José de Sousa, João 
Fortunato dos Santos, Anna Gomes da Silva, Lucilia da Fonseca Thomaz, Aparecida Maciel de Lima, Secondo Forcellini, Josefa 
Antonia da Conceição, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Tereza Barbosa Coelho, Claudomiro Severo Coelho, Alan Severo Coelho, Dulcilene Severo Coelho dos 
Santos, Delmiro Severo Coelho e José Severo Coelho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do 
imóvel localizado na Rua Suzana de Melo, 86/C-03, São Paulo - SP, Cep. 08041-280, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         [13,14] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0059106-
98.2011.8.26.0100 (USUC 1368) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o)(s) Antônio Guedes, 
Maria de Jesus Varandas, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem,herdeiros e/ou sucessores,que Maria Amélia Flores Francisco Borrallo e Marcelo Oliveira Borrallo,ajuizaram ação de USU-
CAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Cubatão, nº 218, esquina da Rua Abílio Soares 
Paraíso-9º Subdistrito Vila Mariana-São Paulo SP, com área de 101,76 m², contribuinte nº 036.027.0043-7, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [28,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015096-73.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a G A C Importação e Exportação Ltda (CNPJ. 63.385.587/0001-14), que Blu Logistics
Brasil Transportes Internacionais Ltda lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a
quantia de R$ 34.775,04 (agosto de 2016), referente as despesas de sobre-estadia (demurrage). Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei.                                                                                  13 e 14 / 12 / 2018.

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1085584-
19.2017.8.26.0100. O Dr. Swarai Cervone de Oliveira, Juiz de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a Manoel Claudenir de Almeida Roupas - ME (CNPJ. 21.060.277/0001-80), que Banco Bradesco S/
A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 38.656,03 (setembro de 2017), representada pela
Cédula de Crédito Bancário Cheque Flex n° 455/8785474. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 27/08/2018.     13 e 14 / 12 / 2018.

Klekim, Comercial, Agrícola, Imobiliária, Importadora e Exportadora S.A.
CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162

Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 26 de 
Dezembro de 2018, às 09:00 horas, em 1ª convocação e às 10:00 horas em 2ª convocação, com qualquer número 
de presentes, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2013, Conjunto 4A, São Paulo - SP, com a seguinte 
Ordem do Dia: a) Alteração do objeto social; b) Alteração da denominação social; c) Consolidação do Estatuto 
Social. d) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 12.12.2018. A Diretoria

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901
123456789012345678901

Temer sanciona lei que destina
verba de loterias para segurança

São Paulo, quinta-feira, 13 de dezembro de 2018 Nacional

Jornal O DIA SP
Página 5

O presidente Michel Temer
sancionou na tarde de quarta-fei-
ra (12) lei que destina receitas da
arrecadação de loterias para a se-
gurança pública, bem como para
os ministérios do Esporte e da
Cultura. Essas duas últimas já re-
cebiam recursos das loterias da
Caixa Econômica Federal. A Me-
dida Provisória (MP) 846, que tra-
ta do tema, foi aprovada pela Câ-
mara em 21 de novembro, e no
Senado no mesmo dia, seguindo
para sanção presidencial.

O Ministério da Segurança
Pública ficará com cerca de 9,4%
da arrecadação bruta das loterias

existentes. De acordo com o mi-
nistro Raul Jungmann, o setor terá
cerca de R$ 4,2 bilhões de receita
oriunda dessa lei até 2022. Ape-
nas para o ano que vem, serão
cerca de R$ 2 bilhões.

Da verba destinada à seguran-
ça pública, metade vai para os es-
tados. A outra metade será dividi-
da em 20% para programas de qua-
lidade de vida dos policiais, agen-
tes de segurança e agentes peni-
tenciários e 30% para gestão do
governo federal. A União, segun-
do Jungmann, poderá fazer convê-
nios com os estados e municípios
ou então a compra direta.

Anteriormente, Temer havia
editado a MP 841 que criava o
Fundo Nacional de Segurança
Pública com recursos das loterias
federais e tirava recursos das pas-
tas da Cultura e do Esporte. A MP
846, assinada pelo presidente Mi-
chel Temer no final de julho, vol-
tou a destinar recursos das loteri-
as federais para os ministérios do
Esporte e da Cultura, além de alo-
car parte dessa verba na área da
segurança pública.

Na cerimônia de sanção da lei,
Jungmann, exaltou as providên-
cias do governo Temer para fede-
ralizar a segurança pública. Para

ele, o que se fazia antes era um
“federalismo acéfalo”. “Se na saú-
de o processo de construção do
SUS foi liderado pela União; se
isso aconteceu na assistência,
cultura e esportes e nunca na se-
gurança pública, o governo fede-
ral teve responsabilidade [de fa-
zer]. Hoje temos uma Política Na-
cional de Segurança Pública. É lei,
institucional e vai dar rumo à se-
gurança pública no Brasil”.

Jungmann se despede
Temer exaltou o trabalho de

Jungmann à frente da pasta, logo
após o ministro afirmar que tem in-
tenção de se afastar da vida públi-

ca. “Raul está comigo desde o pri-
meiro instante como ministro da
Defesa. E depois, quando resolvi
criar um ministério da Segurança
Pública eu disse ‘preciso de você’.
Ele foi para a segurança e fez um
belíssimo trabalho. Lamento tê-lo
visto se despedindo da vida públi-
ca. Não creio que isso vá aconte-
cer. Tantos são seus valores que
ele será chamado em determinado
momento”.

Jungmann chegou a se emo-
cionar em seu discurso durante a
cerimônia. Após a solenidade, re-
afirmou aos jornalistas seus pla-
nos de se afastar do serviço pú-

blico. “Não tenho nada definido,
apenas gostaria de voltar para o
setor privado”. No próximo gover-
no, a pasta de Segurança Pública
será incorporada ao Ministério da
Justiça, sob o comando de Sergio
Moro.

Transição
Em seu discurso, Temer tam-

bém reafirmou que está fazendo
uma transição “civilizada e cordi-
al” e que entrega um país melhor
do que encontrou. “Pegamos uma
estrada esburacada e estamos
entregando uma estrada asfalta-
da para o novo governo”. (Agen-
cia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006361-17.2017.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 43ª Vara CÍvel, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Rodolfo César Milano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IMPACTO
& GUARDADO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ 10.878.040/0001-94, na
pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de BANCO BRADESCO S/A, objetivando o recebimento de R$ 267.464,99 (01/2017),
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor do Contrato nº
8.824.291 - Empréstimo de Capital de Giro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra
devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art.
701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de Constituir-se
de pleno direito o título executivo judicial. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014719-80.2011.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FERNANDA GOMES e PAULO EDUARDO GOMES, herdeiros de Manuel José Gomes,
que foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Sociedade Beneficente
de Senhoras Hospital Sírio - Libanês, alegando em síntese que o Sr. Manuel José Gomes
foi internado no Hospital da autora em duas oportunidades durante o ano de 2.009, por
determinação de seu médico particular. Findo todo o atendimento médico-hospitalar e na
forma das prescrições médicas, as despesas correspondentes montaram a quantia total
de R$66.688,25, atualizada em julho/2011, relativas a procedimentos, medicamentos,
exames, etc., havidos durantes o tratamento, e que constam discriminadas nas notas
fiscais de prestação de serviço emitidas sob os números 00404575 e 00425892.
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2018.          B 13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024025-61.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MUNHOZ DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o)s eventuais herdeiros de VILMA FILOMENA COLLINO, que era brasileira,
Viúva, Professora, RG 13.474.079, CPF 125.502.148-97, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Edifício The Must, para
cobrança de R$ 19.912,88 (março/2017), referente às parcelas de despesas condominiais
vencidas e não pagas de abril/16, junho/16 a fevereiro/17, do apartamento nº 87, do
condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, custas,
honorários e demais cominações. Estando os eventuais Herdeiros da executada em local
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem
como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-
se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos,
facultando aos eventuais Herdeiros da executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
30 de agosto de 2018.          B 13 e 14/12

EDITAL -VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ,
16ª Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, usando das atribuições
legais que lhe são conferidas, atendendo ao que foi requerido por
MARIA DOS PRASERES EVARISTO PIZZOTTIe outros,e tendo em
vista a impossibilidade da notificação pessoal do proprietário GRÊMIO
RECREATIVO E CULTURAL VILA MARIA EUGENIA, (REPRESENTANTE
LEGAL), na Rua Manuel Oliva de Andrade Silva, nº 279, nesta Capital,
por não encontrá-lo no local após as diligências efetuadas, conforme
faculta o artigo 213, inciso II, da Lei 6.015/73, alterado pela Lei 10.931/
04, expede o presente edital para a NOTIFICAÇÃO de GRÊMIO
RECREATIVO E CULTURAL VILA MARIA EUGENIA, (REPRESENTANTE
LEGAL), para que no prazo de quinze (15) dias contados da data da
publicação deste edital, apresentem impugnação junto a esta Serventia,
com relação ao pedido de retificação de área do imóvel situado a  Rua
Manuel Oliva de Andrade Silva, nº 269, parte do lote 1 da quadra 20, na
Vila Ribeiro, no 31º Subdistrito – Pirituba, nesta Capital, matriculado
sob nº 65.379, nesta Serventia, de propriedade do requerente, que
confronta com o imóvel de sua propriedade a Avenida Mutinga, nº
3.231 e Rua Manuel Oliva de Andrade Silva, nº 279, Vila Ribeiro, no 31º
Subdistrito – Pirituba, matriculado nesta Serventia sob nº 6.844, nesta
Capital, 12 e 13/12
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Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1097954-30.2017.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de
Souza Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a
Delicias do Chefe Pães e Doces Ltda Me, CNPJ 64.756.927/0001-39, na pessoa de seu
representante legal, que Italian Coffee do Brasil Indústria, Comércio e Locação de
Máquinas Ltda, ajuizou uma Ação de Reintegração de Posse c.c. Cobrança de Alugueres,
relativo ao contrato de locação de uma Máquina de café expresso, 2 (dois) grupos e
moinho dosador inox. Ajuizada a presente, foi deferida a liminar, não sendo reintegrado
à autora na posse dos referidos bens. Assim requer a Autora a condenação da ré ao
pagamento de R$ 18.300,00 (out/2017) corrigidos monetariamente, referente ao valor
estimado dos equipamentos conforme contrato, bem como ao pagamento dos alugueres
atrasados do período de utilização dos bens, lucros cessantes, custas, honorários e
demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado. São Paulo, 08.11.2018.          B 12 e 13/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005212-
57.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI -
Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Edmilson Alves da Silva, CPF 269.612.668- 27, que a Ação de
Procedimento Comum, tendo como corré Vivian Cristina Lima da Silva, requerida por
Condomínio New Home Parque do Carmo, foi julgada procedente, condenando os réus
ao pagamento de R$ 10.517,86 (junho/2018), corrigidos monetariamente, bem como a
custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando o réu em lugar ignorado,
expediu-se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o
pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10%
e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente
de penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação (art. 525 do C.P.C.). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2018.          B 12 e 13/12

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1037661-75.2016.8.26.0053. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Maricy Maraldi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) COMPANHIA METROPOLITANA
DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB move uma ação de desapropriação por
Interesse Social Comum contra Tecno Forma Serviços de Cobranças Ltda e Carlos
Alberto Innocêncio Filho, objetivando a incorporação dos lotes de número 2, 4, 8, 10, 12
a 14, 21 a 27, 29, 31 a 34, 36 e 37 da Quadra N situados na Rua José dias da Costa, Rua
Campinas, Rua Leandro Teixeira e Rua Nilo Peçanha, s/n, Paraisópolis, São Paulo-SP,
declarados de utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07
e nos termos da Lei nº 4.132 de 10.09.62. Contestada a ação, foi contestada a oferta. Para
o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo
de 10 dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei
nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2018.    B 12 e 13/12

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da MOEMA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, FAZ SABER, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, SIMONE SOARES
DE SIQUEIRA ÁVILLA, brasileira, solteira, maior, atriz, RG nº
28.356.596-2-SSP/SP, CPF nº 041.664.397-31, domiciliada na cidade
do Rio de Janeiro/RJ, residente na Rua Elísio de Araújo, nº 220, Bloco
04, casa nº 103, Vargem Pequena, fica intimada a purgar a mora
mediante o pagamento referente a 20 (vinte) prestações em atraso,
vencidas de 05/07/2010 a 05/12/2012, no valor de R$239.049,06
(duzentos e trinta e nove mil e quarenta e nove reais e seis centavos),
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$263.918,12 (duzentos e sessenta e três mil, novecentos e dezoito
reais e doze centavos), que atualizado até 06/02/2019, perfaz o valor
de R$275.064,81 (duzentos e setenta e cinco mil e sessenta e quatro
reais e oitenta e um centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela MOEMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, para
aquisição do imóvel localizado na Rua Juquis nº 391, apartamento nº
71, localizado no 7º andar do Bloco A – Edifício Square, integrante do
Condomínio Glam, em Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto de
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força
de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 5 na matrícula nº
193.508. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro
de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária,
MOEMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, nos termos
do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art.
27 da mesma Lei. São Paulo, 11 de dezembro de 2018. O Oficial.

12, 13 e 14/12

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 22 de novembro
de 2018, por parte da credora CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com
sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/
DF, fica INTIMADA,TALITA PRINCES MARTINS, brasileira, solteira,
maior, assistente comercial, RG nº 445380226-SSP/SP, CPF/MF sob
nº 362.860.928-38, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$18.382,01, com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 8na matrícula nº188.543referentes à aquisição de um apartamento
sob nº 132, localizado no 13º andar da Torre 2, integrante do
empreendimento denominado Residencial Ellegance, situado na Rua
Pindamonhangaba, nº 178, no 26º Subdistrito – Vila Prudente.O
pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
pessoal da destinatária, é feita a intimação da mesma por edital,
publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 10 de dezembro de 2018. Eu,
Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e
assino. 11, 12 e 13/12

USS Soluções Gerenciadas S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18/10/2018
1. Data, Hora e Local: Aos 18/10/2018, às 10 h, na sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., localizada na 
cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da 
Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S/A”), por estarem presentes à Assembleia a totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Daniel Braga Sterenberg, que convidou o Sr. Sergio Carvalho Dias Carneiro para secretariá-lo. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia de modo a prever o endereço 
correto da sede da Companhia; (ii) a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a alteração do 
número máximo de membros que compõem a Diretoria da Companhia; (iv) a eleição da Câmara Internacional de 
Comércio para dirimir toda e qualquer controvérsia envolvendo os acionistas da Companhia; (v) o pedido de renúncia 
apresentado pelo Sr. Juan Carlos Felix Estupinan, qualificado abaixo, ao cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (vi) a reeleição dos Srs. Daniel Braga Sterenberg, Marcos Aurélio Couto, Fernando 
Cezar Dantas Porfírio Borges, Sergio Carvalho Dias Carneiro e Dimas de Camargo Maia Filho, qualificados abaixo, 
para os cargos de membros do Conselho de Administração da Companhia, e (vii) a eleição dos Srs. Philip George 
Walker e Michael Francis Bacon, qualificados abaixo, como membros do Conselho de Administração; (viii) a reforma 
e consolidação do Estatuto Social da Companhia, e (ix) a autorização para que os administradores da Companhia 
pratiquem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações propostas e aprovadas pelos 
acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias da ordem do dia, 
os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o que segue abaixo: 
5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta AGE na forma de sumário, como faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das S/A. 
5.2. Aprovar a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, de modo a prever o endereço correto da 
Companhia. 5.2.1. Em razão do disposto no item 5.2 acima, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passará a 
vigorar com a nova redação constante do Anexo I a esta ata, conforme venha a ser aprovado nos termos do item 5.9 
abaixo. 5.3. Aprovar a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir (i) o aumento do 
capital social da Companhia, efetuado dentro do limite de capital autorizado, no valor total de R$ 1.009.735,22, 
mediante a emissão de 1.327.292 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, conforme aprovado 
na RCA da Companhia realizada em 06/04/2018, em decorrência do exercício das opções referentes ao Plano de 
Opção de Compra ou Subscrição de Ações de Emissão da Companhia aprovado em AGE da Companhia realizada 
em 31/01/2017, e (ii) o cancelamento de 89.199 ações ordinárias mantidas em tesouraria, relativas à aquisição de 
ações de ex-diretores da Companhia de acordo com os termos e condições do Plano de Opção de Compra de Ações 
da Companhia, à conta de lucros ou reservas. Desta forma, o capital social da Companhia passou a ser de 
R$ 131.885.861,15 dividido em 375.513.206 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 5.3.1. Em 
razão do disposto no item 5.3 acima, o Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a nova 
redação constante do Anexo I a esta ata, conforme venha a ser aprovado nos termos do item 5.9 abaixo. 5.4. Aprovar 
a alteração do número máximo de membros que compõem a Diretoria da Companhia, de 05 para 08 diretores, de 
forma que a Diretoria da Companhia será composta de 2 a 8 membros. 5.4.1. Em razão do disposto no item 5.4 acima, 
o Artigo 18º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a nova redação constante do Anexo I a esta 
ata, conforme venha a ser aprovado nos termos do item 5.9 abaixo. 5.5. Aprovar a eleição da Câmara Internacional 
de Comércio para dirimir toda e qualquer controvérsia, disputa ou questões de qualquer natureza decorrente de ou 
com relação ao Estatuto Social da Companhia. 5.5.1. Em razão do disposto no item 5.5 acima, resolvem os acionistas 
aprovar a redação relacionada ao procedimento a ser observado em caso de arbitragem, nos termos do novo Artigo 
28 do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a nova redação constante do Anexo I a esta ata, 
conforme venha a ser aprovado nos termos do item 5.9 abaixo. 5.6. Aceitar o pedido de renúncia apresentado pelo 
Sr. Juan Carlos Felix Estupinan, brasileiro, casado, economista, RG 54.416.273-0 SSP/SP, CPF 228.571.718-03, 
residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, 
conj. 1201, CEP 04538-132, ao cargo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual foi eleito em AGO 
da Companhia realizada em 30/04/2018, conforme carta de renúncia por ele apresentada à Companhia, a qual fica 
arquivada na sede da Companhia. 5.7. Aprovar a reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração 
da Companhia, com mandato unificado de 1 ano: (i) Sr. Daniel Braga Sterenberg, brasileiro, solteiro, engenheiro, 
RG 10.130.527 (IFP/RJ), CPF 938.453.247-91, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, conj. 1201, CEP 04538-132, para o cargo do Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia; (ii) Sr. Marcos Aurélio Couto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 
18.626.098-2 (SSP/SP), CPF 060.720.068- 50, com endereço comercial na Cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 
980, Edificio 19, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia; (iii) Sr. Fernando Cezar Dantas Porfirio Borges, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, RG 1.751.484 (SSP/GO), CPF 486.440.641-34, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com 
endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, conj. 1201, CEP 04538-132, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração da Companhia; (iv) Sr. Sergio Carvalho Dias Carneiro, brasileiro, casado, 
engenheiro, RG 11.165.465 (SSP/MG), CPF 095.389.967-55, residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, com 
endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, conj. 1201, CEP 04538-132, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração da Companhia; e (v) Sr. Dimas de Camargo Maia Filho, brasileiro, casado, 
engenheiro, RG 3.196.492 (SSP/SP), CPF 058.923.768-34, residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, na Rua 
Campo Verde, 61, 6º andar, CEP 01456-010, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 
5.7.1. Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos declararam não estar incursos em nenhum dos crimes 
que possa privá-los do exercício da função e prestaram a declaração de que trata o §4º do artigo 147 da Lei 6.404/76 
e, neste ato, tomam posse em seu respectivo cargo, conforme termos de posse arquivados na sede da Companhia, 
nos quais declaram, para todos os fins, não estar impedidos de exercer a administração de companhias, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 5.8. Aprovar a eleição dos indivíduos abaixo designados 
para o cargo de membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado de 1 ano: (i) Sr. 
Philip George Walker, cidadão do Reino Unido e dos Estados Unidos da América, casado, administrador, passaporte 
americano nº 521645447, residente e domiciliado em 175 King St., Armonk, NY, Estados Unidos da América, 10504, 
devidamente representado no Brasil nos termos do Artigo 146, §2º da Lei das S/A, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia; e (ii) Sr. Michael Francis Bacon, cidadão dos Estados Unidos da América, 
casado, administrador, passaporte americano nº 642452871, residente e domiciliado em 1301 Sixth Avenue, New 
York, NY, Estados Unidos da América, 10019, devidamente representado no Brasil nos termos do Artigo 146, §2º da 
Lei das S/A, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 5.8.1. Os membros do Conselho 
de Administração ora eleitos declararam não estar incursos em nenhum dos crimes que possa privá-los do exercício 
da função e prestaram a declaração de que trata o §4º do artigo 147 da Lei 6.404/76 e, neste ato, tomam posse em 
seu respectivo cargo, conforme termos de posse arquivados na sede da Companhia, nos quais declaram, para todos 
os fins, não estar impedidos de exercer a administração de companhias, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 5.8.2. Os Acionistas consignam que o Conselho de Administração da Companhia 
é composto pelos Srs.: (i) Daniel Braga Sterenberg, (ii) Marcos Aurélio Couto, (iii) Fernando Cezar Dantas Porfírio 
Borges, (iv) Sergio Carvalho Dias Carneiro, (v) Dimas de Camargo Maia Filho, (vi) Philip George Walker e (vii) Michael 
Francis Bacon, todos qualificados acima e com mandato unificado de 1 ano, ou seja, até 17/10/2019. 5.9. Aprovar a 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia em razão das alterações realizadas acima e revisão geral 
de seu texto, o qual passa a vigorar com a nova redação prevista no Anexo I a esta ata. 5.10. Autorizar os administradores 
da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações propostas e 
aprovadas pelos acionistas da Companhia nos termos desta Assembleia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos assinada. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente e Sergio Carvalho Dias Carneiro - 
Secretário. Acionistas Presentes: Hill Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado 
por Lions Trust Administradora de Recursos Ltda. - neste ato representada por seu bastante procurador Sergio 
Carvalho Dias Carneiro, Swiss Re Direct Investments Company Ltd., neste ato representada por seu bastante 
procurador Guilherme Bertolini, Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia II, neste ato representado por seu gestor TCG Gestor Ltda. - neste ato representada 
por seu diretor Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Évora Fundo de Investimento em Participações, neste ato 
representado por seu gestor BTG Pactual WM Gestão de Recursos Ltda. - neste ato representado por seus bastantes 
procuradores Rafael de Almeida Mazzer e Eduardo Pais de Barros, Old Bridge Fundo de Investimento em Participações, 
neste ato representado por seu gestor Verus Gestão de Patrimônio Ltda. - neste ato representada por seus diretores 
Gilberto Leite Cesar Filho e Deiwes Rubira, Gibran Vega Marona, Guilherme Moretti Vergani, João Carlos Armesto, 
Mário Lopes Vasconcelos Junior, Vittório Rullo Junior e Alexandre Massahiro Ayabe. Barueri, 18 de outubro de 2018. 
Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente. Sergio Carvalho 
Dias Carneiro - Secretário. JUCESP - 539.302/18-1 em 21/11/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
Estatuto Social Consolidado - Nome e Duração - Artigo 1º. USS Soluções Gerenciadas S.A. é uma sociedade por 
ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76, e suas alterações posteriores (a “Lei das S/A”). Sede Social - Artigo 2º. A 
Companhia tem sua sede e foro na Cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard (Green Valley I), 980, Edifício 19, sala 2, 
Condomínio Green Valley, Alphaville Empresarial, CEP 06465-134, local onde funcionará o seu escritório administrativo, 
podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação 
da Assembleia Geral de Acionistas. Objeto Social - Artigo 3º. A Companhia tem por objeto a prestação de serviços 
de intermediação de serviços de assistência 24hs, assessoria comercial e marketing e vendas; a prestação de serviços 
de assessoria no relacionamento com clientes e consumidores; a assessoria no acionamento de prestadores de 
serviços a instituições financeiras, seguradoras, montadoras e similares (assistência especializada); assessoria técnica 
em geral; e a gestão de participações societárias em outras sociedades, como sócia ou acionista. Capital Social e 
Ações - Artigo 4º. O capital social é de R$ 131.885.861,15, totalmente integralizado, dividido em 375.513.206 ações, 
todas ordinárias e nominativas, sem valor nominal. §1º. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital por 
meio da emissão de até 530.942.954 ações ordinárias, independentemente de alteração ao Estatuto Social, por meio 
de decisão do Conselho de Administração, o qual determinará as condições de emissão, como o preço e prazo para 
pagamento. §2º. A Companhia, dentro dos limites do seu capital autorizado e por meio de decisão do Conselho de 
Administração, poderá garantir opções de ações em favor dos diretores, empregados e prestadores de serviços da 
Companhia. Artigo 5º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais de 
Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável e do Acordo de Acionistas arquivado 
na sede da Companhia. Artigo 6º. A Companhia é proibida de emitir partes beneficiárias. Não há partes beneficiárias 
em circulação. Artigo 7º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de 
“Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados de 
ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão assinados por 2 Diretores. Artigo 
8º. Por deliberação dos Acionistas que representem a maioria do capital da Companhia, em Assembleia Geral 
especialmente convocada para este fim, poderão ser criadas ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, até 
o limite de 50% do total das ações emitidas, com as preferências e vantagens que lhes forem atribuídas na emissão, 
observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Assembleia Geral de Acionistas 
- Artigo 9º. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 primeiros 
meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos em 
lei. Artigo 10. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses 
sociais assim o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem 
deliberação dos Acionistas. Exceto conforme previsto na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas arquivado na 
sede da Companhia, as deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas pela maioria absoluta dos votos, não 
se computando os votos em branco. Artigo 11. As Assembleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, 
serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, na forma da legislação aplicável e o Acordo de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia. §1º. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho 
de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente, e em caso da ausência do Vice-Presidente, por outro 
membro da administração escolhido pelo Presidente do Conselho de Administração, e o secretário da mesa da 

Assembleia Geral deverá ser indicado pelo presidente da Assembleia Geral. §2º. Independentemente das formalidades 
previstas em lei de convocação para Assembleias Gerais de Acionistas, será considerada regularmente convocada 
a Assembleia Geral de Acionistas à qual comparecerem todos os Acionistas da Companhia. §3º. O Presidente da 
Assembleia abster-se-á de registrar qualquer deliberação tomada em desacordo com as disposições deste Estatuto 
Social e do Acordo de Acionistas da Companhia arquivado na sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S/A. 
Administração da Companhia - Artigo 12. A administração da Companhia caberá ao Conselho de Administração e 
à Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável, por este Estatuto Social e pelo Acordo de Acionistas da 
Companhia arquivado em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S/A. §1º. Os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse nos livros de 
Atas das RCA’s e da Diretoria, respectivamente. §2º. Os membros dos órgãos da administração deverão observar, 
no que for aplicável, as disposições do Acordo de Acionistas da Companhia arquivado em sua sede, na forma do 
artigo 118 da Lei das S/A, e não serão computados os votos proferidos nas reuniões dos órgãos de administração 
em violação ao disposto em tal Acordo de Acionistas. §3º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a 
remuneração total do Conselho de Administração e da Diretoria, cabendo ao Conselho de Administração deliberar 
sobre a respectiva distribuição individual. Conselho de Administração - Artigo 13. O Conselho de Administração 
será composto por, no mínimo, 5 e, no máximo, 9 membros efetivos, residentes ou não no Brasil, e serão eleitos pela 
Assembleia Geral, e por ela destituíveis a qualquer tempo, observado o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia 
arquivado em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S/A. §1º. A Assembleia Geral determinará, pelo voto da 
maioria absoluta, não se computando os votos em branco, previamente à sua eleição, o número de cargos do Conselho 
de Administração da Companhia a serem preenchidos em cada exercício, observado o mínimo de 05 membros.  §2º. 
O Conselho de Administração terá 1 Presidente e 1 Vice-Presidente, a serem indicados nos termos do Acordo de 
Acionistas da Companhia arquivado em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S/A. §3º. O mandato dos membros 
do Conselho de Administração será de 1 ano, sendo permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração 
permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. §4º. Em caso de renúncia ou 
impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração durante o prazo de gestão para o qual 
foi eleito, os Acionistas farão com que seja convocada e realizada AGE da Companhia para eleger o novo membro, 
na forma do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 14. As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas pelo (i) Presidente do Conselho de Administração, e na ausência deste, pelo Vice-
Presidente do Conselho de Administração, ou (ii) por qualquer dos Conselheiros, mediante notificação escrita, com 
a indicação da data, hora, local e ordem do dia dos assuntos a serem tratados, devendo a convocação ser entregue 
com antecedência mínima de 8 dias úteis no caso de primeira convocação e 8 dias úteis no caso de segunda 
convocação. §1º. Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, será considerada regular a reunião a 
que comparecerem todos os conselheiros por si ou que tenham nomeado outro membro do Conselho de Administração 
para votar em seu nome, na forma do §2º deste Artigo. §2º. No caso de ausência ou impedimento temporário de 
membro do Conselho de Administração, o conselheiro poderá nomear outro membro do Conselho de Administração 
para votar em seu lugar nas Reuniões do Conselho de Administração de acordo com instruções de voto expressas 
e por escrito. Na hipótese de um impedimento temporário ou ausência do Presidente do Conselho de Administração, 
suas funções serão atribuídas ao Vice-Presidente, ou para outro membro do Conselho de Administração a ser nomeado 
de acordo com o previsto pelo Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, caso o Vice-Presidente esteja 
ausente ou impedido para atuar em tal função. Artigo 15. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, 
preferencialmente, na sede da Companhia. Observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia, será considerado presente às reuniões do Conselho de Administração, qualquer conselheiro que: (a) 
nomear qualquer outro Conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, desde que a respectiva procuração 
seja entregue ao Presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes da sua instalação; (b) 
enviar seu voto por escrito a um dos membros do Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião antes da 
sua instalação, via correio (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos; ou (c) participar das reuniões do 
Conselho de Administração por meio de videoconferência ou conferência telefônica, desde que os Conselheiros 
presentes nas reuniões possam remotamente exercer seu voto por carta ou e-mail claramente identificando o remetente, 
e todos os participantes possam ser inequivocamente identificados, caso em que a reunião será considerada realizada 
na sede da Companhia. § Único. Observado o disposto no Artigo 15 acima, ao término da reunião, deverá ser lavrada 
ata, a qual deverá ser assinada por todos os conselheiros presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro 
de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Artigo 16. As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas mediante o voto favorável da maioria dos membros que deverão estar presentes ou 
devidamente representados na reunião, exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas da Companhia arquivado 
em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S/A. Artigo 17. Exceto conforme previsto no Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre as matérias previstas na 
Lei das S.A. Diretoria - Artigo 18. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 8 Diretores, 1 sendo o 
Diretor-Presidente (CEO) e os demais com ou sem designação específica, acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos pelo Conselho de Administração da Companhia, e por este destituíveis a qualquer tempo, para um mandato 
de 2 anos, permitida a reeleição. §1º. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será 
deliberada em Reunião do Conselho de Administração, a ser convocada no prazo de 30 dias, contados da vacância. 
§2º. Os membros da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. 
Artigo 19. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática dos atos 
necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei ou no 
presente Estatuto Social. Artigo 20. Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, a representação da 
Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, compete aos Diretores mediante a 
assinatura conjunta de 2 Diretores, ou a assinatura de um Diretor em conjunto com um bastante procurador, com 
poderes específicos para a prática do ato, exceto para a representação perante Instituições Financeiras que poderá 
ser feita por 2 Procuradores, e representação perante órgãos e repartições públicas federais, estaduais ou municipais 
que poderá ser feita de forma individual por quaisquer Diretores ou procurador com poderes outorgados na forma do 
presente Estatuto Social. §1º. As procurações outorgadas em nome da Companhia o serão sempre por representação 
conjunta de 2 Diretores, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, 
deverão ter um período máximo de validade de 1 ano. §2º. Na ausência de determinação de período de validade nas 
procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo prazo de 1 ano. 
Artigo 21. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer 
Diretor, procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos 
objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo quando 
expressamente autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas ou pelo Conselho de Administração da Companhia, 
nos termos do presente Estatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia. Artigo 
22. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer dos Diretores, sempre que o interesse social assim exigir, 
sendo as deliberações tomadas por maioria de votos dos presentes. Conselho Fiscal - Artigo 23. O Conselho Fiscal 
somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante deliberação dos Acionistas, nos termos 
da legislação aplicável. Artigo 24. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 e no máximo 
5 membros e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, 
com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. §Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. Exercício Social e Lucros - Artigo 25. O exercício 
social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais 
demonstrações financeiras deverão ser preparados e auditados por auditor independente registrado na CVM. §1º. 
Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, que não 
excederá a 20% do capital social. §2º. Observado o Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia, 
os Acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo de pelo menos 25% do lucro líquido do exercício, nos 
termos do Artigo 202 da Lei das S/A. §3º. O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a 
destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável. §4º. A Companhia 
poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses 
societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão 
ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. §5º. Observadas as disposições legais pertinentes, 
a Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os 
quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Liquidação - Artigo 26. A Companhia será liquidada 
nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e 
indicar o liquidante. Resolução de Conflitos - Artigo 27. No caso de toda e qualquer controvérsia, litígio, questão, 
dúvida ou divergência de qualquer natureza relacionado direta ou indiretamente a este Estatuto, incluindo sua 
existência, validade, exequibilidade, performance, interpretação, observância, brecha, resolução ou diferente, surja 
entre os Acionistas e/ou a Companhia (cada um uma “Parte”), assim como seus sucessores a qualquer título (“Disputa”), 
as partes empregarão seus melhores esforços para resolver amigavelmente qualquer litígio, por negociações, em 
boa-fé, dentro de um período de 30 dias contados da notificação por escrito enviada por uma Parte ser recebida pela 
outra. Caso as Partes não consigam alcançar um consenso dentro do prazo acima descrito, o Litígio deverá 
necessariamente, finalmente e definitivamente ser resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e 
administrada pela Câmara Internacional de Comércio (“Instituição Arbitral”). §1º. A arbitragem será realizada de acordo 
com as normas procedimentais da Instituição Arbitral em vigor no momento em que o requerimento de arbitragem é 
preenchido. §2º. O Tribunal Arbitral será composto por 3 árbitros. O requerente deverá nomear um árbitro e o Requerido 
deverá nomear outro árbitro. No caso de haver mais do que um requerente, eles deverão, em conjunto e por acordo 
mútuo, nomear apenas um árbitro; no caso de haver mais de um requerido, eles deverão, em conjunto e por acordo 
mútuo, nomear apenas um árbitro. Os dois árbitros nomeados deverão, em conjunto e por mútuo acordo escolher o 
terceiro árbitro, o qual presidirá o Tribunal Arbitral. Qualquer omissão, recusa, litígio, dúvida ou falta de acordo quanto 
à nomeação ou à escolha dos árbitros será resolvido pela Instituição Arbitral. Os procedimentos aqui estabelecidos 
também são aplicáveis no caso de substituição de algum membro do Tribunal Arbitral. §3º. A arbitragem será realizada 
no Município de São Paulo, podendo o Tribunal Arbitral, motivadamente, designar a realização de atos específicos 
em outras localidades. §4º. A arbitragem será realizada no idioma inglês. §5º. A arbitragem deverá obedecer às leis 
da República Federativa do Brasil. §6º. O laudo arbitral será emitido no prazo de 6 meses, o qual poderá ser 
motivadamente prorrogado pelo Tribunal Arbitral. §7º. A arbitragem será sigilosa. §8º. O Tribunal Arbitral decidirá qual 
das Partes arcará, ou em que medida cada parte arcará, com (i) as taxas e demais valores devidos, pagos ou 
reembolsados à Instituição Arbitral, (ii) os honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, 
(iii) os honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos peritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas 
e outros auxiliares eventualmente designados pela Instituição Arbitral, (iv) os honorários advocatícios de sucumbência 
fixados pelo Tribunal Arbitral e (v) a eventual indenização por litigância de má-fé. O Tribunal Arbitral não condenará 
qualquer das Partes Envolvidas a arcar com (i) honorários contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou 
reembolsado pela parte contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, intérpretes e outros auxiliares 
e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte contrária com relação à arbitragem, incluindo, por 
exemplo, despesas com fotocópias, autenticações, consularizações e viagens. §9º. O laudo arbitral será final e definitivo 
e não será sujeito à homologação judicial ou apelação de qualquer natureza, ressalvados (i) os pedidos de correção 
e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos no artigo 30 da Lei 9.307/96 e (ii) ação anulatória fundada no artigo 
32 da Lei 9.307/96. §10. Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes poderá requerer ao Poder 
Judiciário medidas cautelares ou antecipações de tutela, sendo certo que o eventual requerimento de tutela de 
urgência ao Poder Judiciário não representará uma renúncia do procedimento arbitral. Após a instalação do Tribunal 
Arbitral, os requerimentos de tutela de urgência deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral. §11. A assistência judicial 
somente poderá ser buscada para: (i) as medidas cautelares ou antecipações de tutela anteriores à constituição do 
Tribunal Arbitral, (iii) eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei 9.307/96 e (iii) os Conflitos que, por força 
da legislação brasileira, não puderem ser submetidas à arbitragem. Para tal finalidade, as Partes elegem o Foro da 
Comarca de SP como o único competente, renunciando a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que 
sejam. Disposições Finais - Artigo 28. A Companhia disponibilizará, sempre que solicitado por Acionista(s), os 
contratos celebrados com partes a ela relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de 
ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Os acionista(s) terão acesso irrestrito 
aos livros, documentos e informações da Companhia, sujeito às previsões do Acordo de Acionistas arquivado na 
sede social da Companhia. Artigo 29. Caso a Companhia obtenha o registro de companhia de capital aberto na 
categoria A, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado 
de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos 
na Instrução CVM 578/2016, conforme alterada. Artigo 30. A Companhia deverá observar os acordos de acionistas 
arquivados em sua sede, devendo a Companhia abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente da 
Assembleia Geral abster-se de computar votos contrários aos termos do acordo arquivado na sede social da Companhia, 
nos termos do Artigo 118 da Lei das S/A.

O-TEK TUBOS BRASIL LTDA. - CNPJ/MF nº 02.865.153/0001-27 - Reunião de Sócios - Edital de 
Convocação - Na qualidade de administradora da O-TEK Tubos Brasil Ltda. (“Sociedade”), convoco os Srs. Sócios a participarem da 
Reunião de Sócios da Sociedade, a ser realizada na Cidade de Ipeúna/SP, na Rodovia Estadual SP 191, Km 86,7, CEP 13537-000, no dia 
21/12/2018, às 11h, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Aumento do capital social da Sociedade no valor de R$ 887.349,00 pela 
sócia O-TEK Internacional S.A.; 2. Alteração e consolidação do Contrato Social, refletindo as matérias acima deliberadas. A Reunião de 
Sócios se instalará em primeira convocação com a presença de sócios que representem ¾, no mínimo, do capital social. Solicitamos que os 
eventuais representantes legais dos sócios apresentem, na ocasião, procuração com poderes para comparecer e votar todas as matérias da 
Ordem do Dia. Ipeúna (SP), 12/12/2018. Claudia Castro Cano - Administradora.

LATAMPART CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.951.361/0001-25 - NIRE: 35.300.342.313

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGOE a ser realizada no dia 20/12/2018, às 
9h00, na sede social da Companhia, Rua Padre João Manuel, 755, 11º andar, Conj. 112, Cerqueira 
Cesar, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01411-001, com a seguinte: Ordem do Dia da AGOE: 
Aprovação do Orçamento 2019; Resultado do 1º Semestre de 2018; Assinatura TAC de Águas de Guará; 
Up date venda / alienação de ativos; Apresentação da área de TI; Alienação de 883 mil ações da acionista 
Buena Esperança; Alienação de 707.863 (totalidade) ações da acionista H2E Investment Corporation; 
Aprovação de Investimentos na Unilux; Remuneração de aval controlador; Perspectivas comerciais para 
2019; Emissão de Bônus de Subscrição; e Outros assuntos de interesse da Companhia. Latampart 
Concessões S.A. - Reinaldo Estevão de Macedo e Vanda Mª Rodrigues de Souza - Administradores.

(13, 14 e 15/12/2018)

VBI 9 Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 15.016.338/0001-09 - NIRE 35.226.239.143

Ata da Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 03/12/2018, às 12h, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Convocação dispensada 
em virtude da presença de sócias representando a totalidade do capital social. Ordem do Dia e Deliberações:  
Com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, restou unanimemente aprovada pelos presentes a 
proposta de redução do capital da Sociedade, de R$ 20.156.309,00 para R$ 18.756.309,00, com uma redução efetiva 
de R$ 1.400.000,00, mediante o cancelamento de 1.400.000 quotas de emissão da Sociedade, todas de titularidade 
da sócia Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda. Em contrapartida às quotas canceladas, a sócia receberá, 
em moeda corrente nacional, quantia equivalente ao valor da redução de sua participação. A presente ata é 
publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Avila Sarti - Presidente;  
Giuliano Taschetti Ricci - Secretário. Sócias: Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda., por Rodrigo 
Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti; e Breof Partners Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Rodrigo Avila Sarti.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros IV S.A.
CNPJ/MF nº 31.908.224/0001-20 - NIRE 35.300.527.321 - Certidão da Ata da AGC realizada em 23/10/2018, às 10 hrs
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico que a Ata em epígrafe foi registrada sob o NIRE nº 3530052732-1 em 
31/10/2018, Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral

Serasa S.A.
CNPJ/MF nº 62.173.620/0001-80 - NIRE nº 35.300.062.566
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Data, hora, local: 09.11.2018, às 14h00, na sede social, Alameda dos Quinimuras nº 187, São Paulo/SP. Presença: 99,61% 
do capital social com direito a voto. Convocação: Edital publicado no DOESP, nos dias 01, 02 e 03/04/05/06.11.2018 e, no 
Jornal O Dia, nos dias 01, 02 e 06.11.2018. Mesa: José Luiz Teixeira Rossi, Diretor Presidente, Alessandra Miyuki Dote, 
Secretária. Deliberações Aprovadas: I) Alteração do objeto social; e II) Outros assuntos de interesse da Companhia. Cópias 
reprográfi cas autenticadas dos documentos de representação deverão ser entregues sob protocolo na Diretoria Jurídica da 
Companhia, três dias úteis antes da data da Assembleia. Kerry Lee Williams - Presidente do Conselho de Administração”. Em 
prosseguimento, dando início aos trabalhos da AGO, no que tange à Ordem do Dia, item I), o Sr. Presidente solicitou a proposta 
de alteração do artigo 2º, no qual será incluído a seguinte atividade: no item (q) “transmissão eletrônica de dados destinados 
ao registro de contrato de fi nanciamento de veículo automotor com cláusula de alienação fi duciária, arrendamento mercantil, 
reserva de domínio ou penhor, nos órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal”. Em atenção, a Sra. 
Secretária realizou a sua leitura integral: “Artigo 2º. A companhia tem por objeto social: (a) a coleta, o armazenamento e o 
gerenciamento de dados; (b) a organização, a análise, o desenvolvimento, a operação e a comercialização de informações e 
soluções para apoiar decisões, o gerenciamento de risco de crédito e de negócios, a administração de fi nanças pessoais e para 
promover educação fi nanceira; (c) a elaboração, a organização administrativa, a implantação e a execução de estudos e de 
serviços em tecnologias de crédito, de gestão e da informação, pesquisas, inclusive de mercado, estruturação econômico-
fi nanceira, assessoria, consultoria e a assistência técnica; (d) propaganda e publicidade, promoção de vendas e planejamento 
e gerenciamento de campanhas ou sistemas de publicidade de terceiros; (e) instrução, treinamento e capacitação técnica, 
inclusive para análise de crédito e prevenção a fraudes; (f) análise de riscos, modelos estatísticos, desenvolvimento e 
implementação de administração; (g) a classifi cação de risco; (h) o desenvolvimento, a aplicação e a oferta de tecnologias de 
segurança nas transações comerciais e civis, por meios eletrônicos ou não; (i) serviços na área de processamento de dados para 
terceiros; (j) suporte técnico em informática, inclusive instalação, confi guração e manutenção de programas de computação e 
banco de dados; (k) serviços de planejamento, suporte técnico, manutenção e outros serviços relacionados à tecnologia da 
informação, portais, provedores de internet, e demais serviços de informação na internet; (l) serviços de licenciamento ou cessão 
de direitos de uso de softwares próprios ou de terceiros, de sistemas de administração, de análise de crédito, de arrecadação, 
de captura, processamento e administração de informações, dentre outros; (m) serviços de criação e desenvolvimento de 
sistemas de processamento de dados e de softwares; (n) franquias; (o) serviços de intermediação de negócios e contratos, 
inclusive de correspondente bancário; (p) registro de ativos fi nanceiros; (q) transmissão eletrônica de dados destinados ao 
registro de contrato de fi nanciamento de veículo automotor com cláusula de alienação fi duciária, arrendamento mercantil, 
reserva de domínio ou penhor, nos órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal; (r) a participação, como 
acionista, sócio ou quotista, em outras sociedades ou empreendimentos, no Brasil ou no exterior, e (s) a prática de outras 
atividades necessárias e pertinentes para a realização de seu objeto social. Colocada em votação, a proposta foi aprovada por 
unanimidade de votos, bem como a consolidação do Estatuto Social em um único documento, conforme anexo. 
Encerramento: Nada mais. Mesa: José Luiz Teixeira Rossi – Presidente; Alessandra Miyuki Dote - Secretária. Acionistas: GUS 
Europe Holdings BV e Experian Nominees Limited por Vanessa Araújo Lopes Butalla. Alessandra Miyuki Dote - Secretária. 
JUCESP nº 547.856/18-0 em 23.11.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Idemia do Brasil - Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda.
CNPJ/MF nº 06.137.098/0001-00 - NIRE 35.218.718.585

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 30 de Junho de 2018
Data, Hora e Local: Em 30 de junho de 2018, às 11:00 horas, na sede social da Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1336, 5º andar, conjuntos 51 e 52, Bairro Jardim Paulistano, CEP 01451-001. Mesa: Pedro Antonio Gouvêa Vieira de Almeida e Silva, na 
qualidade de Presidente e Secretário. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do §2º da Cláusula 12 do Contrato 
Social e em face ao disposto no Artigo 1.072, §2º, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, em razão da presença da sócia detentora da integralidade do capital 
social da Sociedade, Oberthur Technologies S.A., sociedade organizada e existente de acordo com as leis da França, com sede em 420, d’Estienne d’Orves, 
92700, França, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.089.043/ 0001-71, representada por seu procurador Pedro Antonio Gouvêa Vieira de Almeida e Silva, 
brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Nove de Julho, nº 5109, 9º andar, Bairro Jardim Paulista, CEP 01407-200, inscrito na OAB/SP sob o nº 230.650 e no CPF/MF sob nº 001.580.697-90. 
Ordem do Dia: Em atenção ao disposto na Cláusula 20 do Contrato Social da Sociedade, a sócia titular da totalidade das quotas emitidas pela Sociedade, 
decide deliberar sobre: 1. O Protocolo e Justificação de Incorporação de Morpho do Brasil S.A.; 2. A ratificação da empresa especializada VACC - Verdus 
Auditores Independentes; 3. O Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido a Valor Contábil; 4. A incorporação da Morpho do Brasil S.A. pela Sociedade;  
5. O aumento do capital social da Sociedade; 6. As decisões quanto aos estabelecimentos da Morpho do Brasil S.A.; 7. A minuta da 23ª Alteração Contratual 
da Sociedade; e 8. A autorização aos administradores da Sociedade para formalização da incorporação. Deliberações: A sócia, titular da totalidade das quotas 
emitidas pela Sociedade, decide deliberar o quanto segue: 1. Aprovar integralmente o Protocolo e Justificação de Incorporação que regulou os termos e 
condições da incorporação da Morpho do Brasil S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de Taubaté, Estado de São Paulo, na Avenida Independência, 
nº 3451, Jardim Independência, CEP 12032-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.997.156/0001-14 (“Morpho Brasil”) pela Sociedade, firmado em 29 de junho 
de 2018 (“Protocolo”), parte integrante deste instrumento como Anexo I. 2. Ratificar a indicação da VACC - Verdus Auditores Independentes, sociedade 
simples pura, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amália de Noronha, nº 151, Conjunto 502, Parte, Pinheiros, CEP 05410-010, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 12.865.597/0001-16, com registro no CRC/SP sob nº 2SP 027.296/0-2 (“VACC”), como a empresa especializada e responsável pela verificação 
e avaliação do patrimônio líquido a valor contábil da Morpho Brasil, para fim de sua incorporação pela Sociedade; 3. Aprovar integralmente o Laudo de 
Avaliação do Patrimônio Líquido a Valor Contábil (“Laudo”) da Morpho Brasil, elaborado pela VACC com base no balanço patrimonial especialmente levantado 
em 31 de maio de 2018 para fins de incorporação, o qual atribuiu à Morpho Brasil o valor de R$ 184.959.449,79 (cento e oitenta e quatro milhões e novecentos 
e cinquenta e nove mil e quatrocentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos), o qual é parte integrante do Protocolo como seu Anexo I; 4. Aprovar 
integralmente a incorporação da Morpho Brasil pela Sociedade, nos termos do Protocolo e demais documentos aqui previstos, sendo neste ato declarada 
extinta a Morpho Brasil. 5. Aprovar o aumento do capital social da Sociedade com a versão do capital social da Morpho Brasil, passando o capital da Sociedade 
de R$ 25.664.062,00 (vinte e cinco milhões e seiscentos e sessenta e quatro mil e sessenta e dois reais) para R$ 58.884.470,00 (cinquenta e oito milhões e 
oitocentos e oitenta e quatro mil e quatrocentos e setenta reais), mediante a emissão de 33.220.408 (trinta e três milhões e duzentas e vinte mil e quatrocentas 
e oito) novas quotas em favor de Morpho Cards GmbH, única acionista da Morpho Brasil. 6. Aprovar, em razão da incorporação da Morpho Brasil, as decisões 
também refletidas no Protocolo, quanto aos estabelecimentos da Morpho Brasil, quais sejam: (a) Sede - a sede da Morpho Brasil, localizada na Cidade de 
Taubaté, Estado de São Paulo, na Avenida Independência, nº 3451, Bairro Jardim Independência - Loteamento Industrial, CEP 12032-000, arquivada na JUCESP 
sob o NIRE 35.300.159.900 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.997.156/0001-14, será extinta, e permanecerá no mesmo local a filial da Sociedade ali aberta para 
fins da própria incorporação; (b) Filial SP - a filial da Morpho Brasil, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1336, 5º andar, parte, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, arquivada na JUCESP sob o NIRE 35.902.202.641 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.997.156/0002-03, 
será extinta, permanecendo no local a sede da Sociedade ali estabelecida nos conjuntos 51 e 52; e (c) Filial RJ - a filial da Morpho Brasil, localizada na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Rio Branco, nº 311, sala 801, Centro, CEP 20040-009, arquivada na JUCESP  sob o NIRE Provisório 
33.999.198.634, arquivada na JUCERJA sob o NIRE Definitivo 33.901.217.899 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.997.156/0004-67, será mantida e as atividades 
ali desenvolvidas permanecerão sendo conduzidas pela Sociedade, passando este estabelecimento a ser uma nova filial da Sociedade. 7. Aprovar a minuta da 
23ª Alteração Contratual da Sociedade, para efetivar o aumento de capital e inclusão de nova filial, a ser arquivada concomitantemente a esta Ata. 8. Autorizar 
os Diretores e/ou procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências necessárias à efetivação e formalização da incorporação ora aprovada, 
cuidando de todas as comunicações, registros e averbações das transferências patrimoniais, atualizações de cadastros, inclusive fiscais e tudo mais que for 
necessário para tanto. Encerramento: Nada mais havendo para ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente Ata, que foi lida, aprovada e 
assinada, em nome da sócia, por seu procurador e também Presidente da Mesa, em 3 (três) vias de igual teor. Pedro Antonio Gouvêa Vieira de Almeida e 
Silva - Presidente da Mesa. Sócia: Oberthur Technologies S.A. - p.p. Pedro Antonio Gouvêa Vieira de Almeida e Silva. JUCESP nº 538.077/18-9 em 13/11/2018. 
Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Morpho do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.997.156/0001-14 - NIRE 35.300.159.900

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Junho de 2018
Data, Hora e Local: Em 30 de junho de 2018, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de Taubaté, Estado de São Paulo, na Avenida 
Independência, n° 3451, Jardim Independência, CEP 12032-000. Mesa: Pedro Antonio Gouvêa Vieira de Almeida e Silva, na qualidade de Presidente e Secretário. 
Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, em razão da presença da Acionista, detentora da totalidade do capital social, conforme 
assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
S.A.”), conforme assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia: Em atenção ao disposto no Artigo 122 da Lei das S.A. e no Artigo 6.4 do 
Estatuto Social da Companhia, a acionista, titular da totalidade das ações emitidas pela Companhia, decide deliberar sobre: 1. O Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Companhia; 2. O Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido a Valor Contábil; 3. A incorporação da Companhia pela Idemia do Brasil - Soluções 
e Serviços de Tecnologia Ltda.; e 4. A autorização aos administradores da Companhia para formalização da incorporação. Deliberações: A acionista, titular 
da totalidade das ações emitidas pela Companhia, decide deliberar o quanto segue: 1. Aprovar integralmente o Protocolo e Justificação de Incorporação que 
regulou os termos e condições da incorporação da Companhia pela Idemia do Brasil - Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda., sociedade empresária 
limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1336, 5º andar, conjuntos 51 e 52, Bairro Jardim Paulistano, 
CEP 01451-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.137.098/0001-00 (“Idemia”), firmado em 29 de junho de 2018 (“Protocolo”), parte integrante deste instrumento 
como Anexo I. 2. Aprovar integralmente o Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido a Valor Contábil (“Laudo”) da Companhia, elaborado pela VACC - Verdus 
Auditores Independentes, empresa especializada e indicada no Protocolo como responsável pela verificação e avaliação do patrimônio líquido da 
Companhia a valor contábil, com base no balanço patrimonial levantado em 31 de maio de 2018, o qual atribuiu à Companhia o valor de R$ 184.959.449,79 
(cento e oitenta e quatro milhões e novecentos e cinquenta e nove mil e quatrocentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos), para fim de sua 
incorporação pela ldemia, o qual é parte integrante do Protocolo como seu Anexo I. 3. Aprovar integralmente a incorporação da Companhia pela ldemia, nos 
termos do Protocolo e demais documentos aqui previstos; sendo que, todos os seus bens, direitos, haveres, obrigações passarão, automaticamente, ao acervo 
patrimonial da Idemia, quando efetivada a incorporação, e a Companhia será declarada extinta para todos os fins de direito. 4. Autorizar os Diretores e/ou 
procuradores da Companhia a tomarem todas as providências necessárias à formalização da incorporação ora aprovada, cuidando de todas as comunicações, 
registros e averbações das transferências patrimoniais, atualizações de cadastros, inclusive fiscais e tudo mais que for necessário para tanto. Encerramento: 
Nada mais havendo para ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente Ata, que foi lida, aprovada e assinada, em nome da acionista, por 
seu procurador e também Presidente da Mesa em 3 (três) vias de igual teor e forma. Pedro Antonio Gouvêa Vieira de Almeida e Silva -  Presidente e Secretário 
da Mesa. Acionista: Morpho Cards GMBH - p.p. Pedro Antonio Gouvêa Vieira de Almeida e Silva. JUCESP nº 538.078/18-2 em 13/11/2018. Flávia R. Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0001243-40.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões Thomsen, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) PEDRO SOARES DA SILVA ELEVADORES, CNPJ 17.995.702/0001-55 e SR PEDRO
SOARES DA SILVA, cpf 607.199.636-65 como representante legal e devedor solidário, lhes foi proposta ação
MONITÓRIA em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA por parte de IRESOLVE COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S/A (cessionária de crédito do Itaú Unibanco S/A, no valor de R$ 137.179,13,devida-
mente atualizado até dezembro/2017. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 dias, efetuem o pagamento da quantia especificada na inicial,
a ser devidamente atualizada, sob pena de não o fazendo voluntariamente, será acrescido multa no percentual de
10% (dez por cento) e de honorários advocatícios também em 10% (dez por cento), sobre o valor total devido (Art.
523, § 1º e 3º do CPC). Efetuando o pagamento parcial, a multa e os honorários incidirão sobre o débito remanes-
cente. Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, poderá ser expedido, desde logo, mandado de
penhora e avaliação ou ordem de bloqueio eletrônico de valores e outros bens e, em seguida, após a intimação
prevista no artigo 525, § 11, do CPC, e não havendo arguição por parte da executada, atos de expropriação.
Transcorrido o prazo ora concedido (art. 523 do CPC), sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nestes próprios autos,
sua impugnação. Decorrido prazo sem manifestação será indicado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de
agosto de 2018.                                                                                                                        13 e 14 / 12 / 2018.
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Balanço Patrimoniais (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2017 2016
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.1 5.471 5.010
Títulos a Receber 3.2 3.121 3.121
Mútuo - Partes Relacionadas 3.4 1.255 2.196
Outros Créditos 3.3 10 3
Total do ativo circulante 9.856 10.330
Títulos de capitalização 3.5 25 25
Total do ativo realizável a longo prazo 25 25
Participação Permanente em Controladas e coligadas   3.6 409.374 403.388
Total do Investimento, Imobilizado e Intangível 409.374 403.388
Total do ativo não circulante 409.399 403.413
Total do ativo 419.255 413.743
Passivo e Patrimônio líquido Nota 2017 2016
Obrigações Sociais e Encargos 3.7 1 –
Obrigações Tributárias e Sociais 3.8 3 26
Outros passivos circulantes 3.9 7 3
Mútuo - Partes Relacionadas (PC) 3.10 54 34
Total do passivo circulante 64 63
Mútuo - Partes Relacionadas (PNC) 3.10 7.151 7.567
Total do passivo não circulante 7.151 7.567
Capital social Subscrito e Integralizado 3.11 57.098 57.098
AFAC - Adiantamento Futuro Aumento de Capital 3.11 11.255 11.255

3.12 271.936 271.936
Reserva de Lucros a Realizar 3.13 71.751 65.824
Total do patrimônio líquido 412.040 406.113
Total do passivo e patrimônio líquido 419.255 413.743

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Resultado líquido do exercício 13.380 17.182
Ajustes para: Depreciação do Imobilizado – (13)
Resultado da equivalência patrimonial,
  líquido de impostos (14.296) (15.272)
Outras Despesas com Participações Permanentes – (3.359)
Total dos Ajustes que não afetam o caixa (14.296) (18.644)
Total do Resultado Líquido Ajustado (916) (1.462)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Títulos a Receber – 3.001
Impostos a Recuperar ou a Compensar (6) (3)
Total das Variações dos Ativos (6) 2.998
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Obrigações Trabalhistas e Sociais 1 –
Obrigações Fiscais e Tributárias (23) (442)
Outras Obrigações a Pagar 5 (60)
Total das Variações dos Passivos (18) (502)
Caixa gerado nas atividades operacionais (940) 1.034
Fluxo de caixa líquido decorrente das
  atividades operacionais (940) 1.034
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Bens do ativo imobilizado - ANC – 350

HACOY Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 12.020.286/0001-56

(Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Nota 2017 2016
Lucro líquido do exercício 13.380 17.182
Outros resultados abrangentes (ORA)

Investidas avaliadas pelo método de equivalência
  patrimonial - Participação nos ORA – 22.590
Subtotal – 22.590
Resultado abrangente total 13.380 39.772
Resultado abrangente atribuível aos:
Sócios controladores 13.268 39.438
Sócios não controladores 112 334
Resultado abrangente total 13.380 39.772

Eventos
Capital 
Social 

Adiantamento para 
Futuro Aumento

de Capital - AFAC

Reserva 
de

Lucros

Ajuste de Avaliação 
Patrimonial - 

Reflexos

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados 

Total do 
Patrimônio

 Líquido
Saldo em 1 de janeiro de 2016  34.550  9.119  34.100  281.157  –  358.926 
Resultado Líquido do exercício  –  –  – –  17.182  17.182 

 –  –  31.811  (9.221)  –  22.590 
Total de resultados abrangentes, líquido de impostos  –  –  31.811  (9.221)  17.182  39.772 
AFAC – Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  –  2.136  –  –  –  2.136 
Aumento de Capital  22.548  –  –  –  –  22.548 
Reversão de reversa de lucros  –  –  (87)  –  87 –
Dividendos e juros sobre o capital próprio  –  –  – –  (17.269)  (17.269)
Total das transações com sócios e constituição de reservas 22.548  2.136  (87)  –  (17.182)  7.415 
Saldo em 31 de dezembro de 2016 57.098  11.255  65.824  271.936  –  406.113 
Resultado Líquido do exercício  –  –  –  –  13.380  13.380 
Total de resultados abrangentes, líquido de impostos  –  –  –  –  13.380  13.380 
Dividendos e juros sobre o capital próprio  –  –  –  –  (7.453)  (7.453)
Total das transações com sócios e constituição de reservas  –  –  –  –  (7.453)  (7.453)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 57.098  11.255  65.824  271.936  5.927  412.040 

Demonstrações dos Resultados Nota 2017 2016
Resultado Positivo de MEP 4.1 15.755 15.542
Resultado (Negativo) de MEP 4.1  (1.459)  (270)
Receita líquida das operações  14.296  15.272 
Despesas gerais, comerciais e administrativas 4.2  (290)  (189)
Outras despesas tributárias (Exceto IRPJ e CSLL) 4.3  (8)  (22)
Despesas Operacionais  (298)  (211)
Outras (Despesas)/Receitas 4.5  (758)  2.882 

 (758) 2.882
13.240 17.943

4.4  (4)  (9)
4.4  200  1.074 

Resultado Financeiro Líquido 196 1.065
Resultado antes dos tributos sobre o lucro  13.436  19.007 
(-) Provisões para IRPJ e CSLL 4.6  (56)  (1.826)
Resultado líquido do período 13.380 17.182 

Participação Permanente em Coligadas e Controladas -ANC (5.987) (55.847)
Outras Despesas com Participações Permanentes – 3.359
Resultado da equivalência patrimonial, líquido de impostos    14.296 15.272
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Outros Resultados 

– 22.590
Fluxo de caixa decorrente das atividades 
  de investimento 8.309 (14.276)

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC
  (sócios, acionistas) PL – 2.136
Aumento de Capital – 22.548
Mútuos com Partes Relacionadas PC 19 34
Mútuos com Partes Relacionadas PNC (416) –
Mútuos com Partes Relacionadas AC 941 2.529
Dividendos e juros sobre o capital próprio
  pagos (sócios, acionistas) PL (7.453) (17.269)
Caixa líquido proveniente das (usado nas) 

(6.908) 9.978
Aumento ou (Redução) líquida em caixa
  e equivalentes de caixa 461 (3.264)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5.010 8.274
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 5.471 5.010
Aumento ou (Redução) líquida em caixa
  e equivalentes de caixa 461 (3.264)

Notas explicativas às demonstrações -
cional: A Hacoy Participações Ltda. (Sociedade) é uma sociedade empre-
saria limitada que iniciou suas atividades em 19/05/2010 e tem como objeto 
social deter e obter participações societárias como sócia, quotista, acionista 
ou por qualquer outra forma de participação em sociedades que sejam pre-

exercer ou não a função de gestão e administração das sociedades. O prazo 
de sua duração é indeterminado e os atuais sócios são pessoas físicas do-
miciliadas no Brasil. A Sociedade está situada na Rua Barão de Ladário, 
670, 5º andar, sala 515, Brás, São Paulo/SP. A Sociedade é considerada 
sociedade de grande porte, nos termos da Lei 6.404/76 alterada pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09. 2. Bases de preparação: 2.1 Declaração de confor-
midade: As Demonstrações Financeiras são de responsabilidade da Admi-

quando praticável, em conformidade com a Lei 10.406/02, com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade (NBC), com as resoluções emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC), com os pronunciamentos técnicos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com a Lei 
6.404/1976 e suas posteriores alterações trazidas pelas Leis 11.638/07 e 
11.941/09. As Demonstrações Financeiras são compostas pelo Balanço Pa-
trimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício e Abrangente, De-
monstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração dos Flu-
xos de Caixa (Método Indireto). As Notas Explicativas são parte integrante 
das Demonstrações Financeiras e contém informações relevantes, comple-

não constantes nos quadros das demonstrações. 2.2 Base de mensuração: 
As Demonstrações Financeiras foram preparadas considerando o custo his-
tórico como base de valor, com seguinte exceção: : ajuste ao valor 
justo e ajuste de avaliação patrimonial nas Demonstrações das Investidas. 

no balancete, ajustando-se aos saldos das participações no investimento 
com base no método de equivalência patrimonial. Todos os saldos foram 
arredondados para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 

forma. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação
3. Resumo 

das principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 

com partes relacionadas que considera relevante. As pessoas-chave da Administração e das partes relacionadas detém quotas em outras entidades, fa-
3.1 Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta-corren-

valor e que visam cumprir com compromissos de curto prazo. 3.2 Títulos a Receber: Os títulos a receber correspondem aos valores a receber referentes 
às cessões de quotas onerosas de entidades que a Sociedade detinha, ou ainda detém, participação como sócia quotista. 3.3 Outros Créditos: Valores 

3.4 Mútuo com Partes Relacionadas – 
Curto Prazo: Contas que registram os empréstimos concedidos às partes relacionadas situadas no país. Os mútuos são inicialmente reconhecidos pelo 
valor da transação, ou seja, pelo valor emprestado, incluindo os custos da transação e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. Os valo-
res compreendem o principal acrescido do IOF a ser reembolsado pela Sociedade. 3.5 Títulos de Capitalização: Contas que registram os títulos de capi-
talização mantidos em instituições bancárias no país. 3.6 Participação Permanente em Controladas: Os investimentos em sociedades controladas são 
registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional, acresci-
dos do ágio e diminuído do deságio, quando aplicável. Os investimentos são separados em subcontas, evidenciando os valores de custo de aquisição, 

3.7 Obrigações 
Sociais e Encargos: Contas que registram o valor correspondente ao pro labore a ser pago no exercício subsequente, contribuições previdenciárias a 
recolher e outros encargos a recolher incidentes sobre a folha. 3.8 Obrigações Tributárias: Contas que registram o valor dos tributos a recolher. ¹ A Socie-
dade teve como opção em 2017 e 2016 a forma de tributação pelo Lucro Presumido. As receitas de equivalência patrimonial não são tributadas para 
efeitos de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, nos termos da legislação vigente. As demais receitas operacionais, quando existentes, são tributáveis com alíquo-
tas de 15% para IRPJ e 9% para CSLL, aplicadas na base de cálculo depois da presunção de 32% sobre a receita bruta e de 0,65% de PIS e 3% para 

para CSLL e não há incidência do PIS e da COFINS, conforme legislação vigente. ** Vide notas explicativas 4.6. 3.9 Outros passivos circulantes: Corres-
pondem aos valores a integralizar em entidades que a Sociedade detém participação como sócia quotista, além dos adiantamentos recebidos a título de 
cessão do imobilizado. 3.10 Mútuo - Partes Relacionadas – Curto e Longo Prazo: Contas que registram os empréstimos tomados com partes relacionadas 
situadas no país.  Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação, ou seja, pelo valor recebido, incluindo os custos das transações 
subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. A taxa de juros dos contratos de mútuo é de 0,5000% a.m e as liquidações estão previstas até 
dezembro de 2018. 3.11 Capital Social e AFAC: Contas que registram o valor do capital social subscrito dos sócios e os adiantamentos para futuro aumen-
to de Capital. 3.12 : Nas entidades nas quais a Sociedade detém participação, a contra partida do Ajuste ao 
Valor Justo – AVJ foram contabilizados a crédito da conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial, no patrimônio líquido, conforme determina a Lei 6.404/1976 

em conta de outros resultados abrangentes em subgrupo de ajuste de avaliação patrimonial. Vide nota explicativa 3.6 e 4.1. 3.13 Reserva de Lucros a 
Realizar
efetuadas aos sócios por deliberação da assembleia. 4. Contas de Resultado: As despesas e receitas são contabilizadas com base no regime de com-
petência. 4.1 Receitas Operacionais e (Despesas) Operacionais – Equivalência Patrimonial: Método da equivalência patrimonial é o método de contabili-

-
tir a alteração pós-aquisição na participação do investidor sobre os ativos líquidos da investida. As receitas ou as despesas do investidor incluem sua 
participação percentual nos lucros ou prejuízos da investida, e os outros resultados abrangentes do investidor incluem a sua participação percentual em 
outros resultados abrangentes da investida. 4.2 Despesas Gerais, Comerciais e Administrativas: Contas que registram as despesas gerais e administrati-

4.3 Outras despesas tributárias (exceto IRPJ e CSLL): Contas que registram 
4.4 

Resultado Financeiro Líquido 4.5 
Outros resultados operacionais
operacionais. 4.6 Provisões para IRPJ e CSLL
legislações vigentes. Vide nota explicativa 3.8. Hani Naaim Ayache – Administrador; Nathalia R. M. P. e Silva – CRC 1SP290660/O-3 – Contabilista.

Demonstrações das Mutações

 do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Fluxo de Caixa

Balanço Patrimoniais (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2017 2016
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.1 831 617
Títulos a Receber 3.2 4.979 4.919
Créditos Diversos 3.3 – 2
Total do ativo circulante 5.810 5.539
Participação Permanente em 
  Controladas e coligadas 3.4; 3.12; 4.1 499.818 501.746
Imobilizado 3.5 30 –
Total do Investimento e imobilizado 499.847 501.746
Total do ativo não circulante 499.847 501.746
Total do ativo 505.657 507.284
Passivo e patrimônio líquido Nota 2017 2016
Empréstimos e Financiamentos (CP) 3.6 536 4.091
Obrigações Sociais e Encargos 3.7 1 1
Obrigações Tributárias 3.8; 4.6 6 3
Outras Contas 3.9 2.458 2.306
Mútuo - Partes Relacionadas (CP) 3.10; 4.3; 4.4 11.788 24.151
Total do passivo circulante 14.789 30.552
Mútuo - Partes Relacionadas (LP) 3.10; 4.3; 4.4 3.603 3.603
Total do passivo não circulante 3.603 3.603
Capital social Subscrito e Integralizado 3.11 82.160 82.160
AFAC - Adiantamento Futuro Aumento de Capital                3.11 15.189 6.429
Reserva de Lucros a Realizar 3.13 116.934 111.558

3.12; 3.4; 4.1 272.983 272.983
Total do patrimônio líquido 487.266 473.130
Total do passivo e patrimônio líquido 505.657 507.284

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2017 2016
Resultado líquido do exercício 4  8.259 13.348
Ajustes para: Depreciação do Imobilizado 3.5 – 21
Ganho ou Perda na Venda do Imobilizado – 31
Resultado da equivalência patrimonial, 
  líquido de impostos 4.1 (12.022) (19.463)
Total dos Ajustes que não afetam o caixa (12.022) (19.411)
Total do Resultado Líquido Ajustado (3.763) (6.063)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Outros Adiantamentos 3.3 1 (1)
Títulos a Receber 3.2 (60) 1.700
Impostos a Recuperar ou a Compensar 3.3 1 (1)
Total das Variações dos Ativos (58) 1.698
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Obrigações Fiscais e Tributárias 3.7 3 (434)
Outras Obrigações a Pagar 3.9 151 (958)
Total das Variações dos Passivos 155 (1.392)
Caixa gerado nas atividades operacionais (3.666) (5.758)
Fluxo de caixa líquido decorrente das 
  atividades operacionais (3.666) (5.758)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Bens do ativo imobilizado - ANC 3.5 (30) –

KR Participações Societárias Ltda.
CNPJ/MF nº 13.451.546/0001-00

(Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Nota 2017 2016
Resultado Positivo de MEP 4.1 21.350 20.713
(-) Resultado Negativo de MEP 4.1 (9.329) (1.250)
Receita líquida das operações 12.022 19.463
Lucro Bruto 12.022 19.463
Despesas gerais, comerciais e administrativas 4.2 (210) (90)
(-) Outras despesas tributárias (Exceto IRPJ e CSLL) 4.3 (9) (250)
Despesas Operacionais (219) (340)
Outras (Despesas)/Receitas 4.5 (1.263) (3.290)
Outras Receitas e (Despesas) (1.263) (3.290)

10.539 15.833
(-) Despesas Financeiras 4.4 (2.292) (2.526)
Receitas Financeiras 4.4 16 54
Resultado Financeiro Líquido (2.276) (2.472)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 8.264 13.361
(-) Provisões para IRPJ e CSLL 4.6 (5) (13)
Resultado líquido do período 8.259 13.348

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Nota 2017 2016
Lucro líquido do exercício 8.259 13.348
Outros resultados abrangentes (ORA)

  propriedades para investimento - Ajuste a valor justo 3.12 – 44.270
Subtotal – 44.270

Resultado abrangente total 8.259 57.618
Resultado abrangente atribuível aos: Sócios controladores 8.258 57.613
Sócios não controladores 1 4
Resultado abrangente total 8.259 57.618

Nota
Capital
 Social 

Adiantamento para 
Futuro Aumento de

 Capital - AFAC

Reserva 
de

Lucros

Ajuste de 
Avaliação

Patrimonial

Lucros ou 
Prejuízos

 Acumulados 

Total do 
Patrimônio

 Líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2016 36.840 16.370 51.301 281.157 –  385.668 
Resultado Líquido do exercício  –  –  – –  13.348  13.348 

3.12  –  –  52.443  (8.174) – 44.270
Total de resultados abrangentes, líquido de impostos  –  –  52.443  (8.174)  13.348  57.618 
Transações com sócios e constituição de reservas
AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 3.11  –  (9.941)  –  – – (9.941)
Aumento de Capital 3.11  45.320  –  –  – – 45.320
Retenção de lucros a realizar  –  –  7.814  –  (7.814)  – 
Dividendos e juros sobre o capital próprio 3.13  –  –  – –  (5.534)  (5.534)
Total das transações com sócios e constituição de reservas  45.320  (9.941)  7.814  –  (13.348)  29.845 
Saldo em 31 de dezembro de 2016  82.160  6.429  111.558  272.983  –  473.130 
Resultado Líquido do exercício 3.11  –  –  – –  8.259  8.259 
Total de resultados abrangentes, líquido de impostos  –  –  –  –  8.259  8.259 
Transações com sócios e constituição de reservas
AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 3.11  –  8.760  –  – – 8.760
Retenção de lucros a realizar  –  –  5.376  –  (5.376)  – 
Dividendos e juros sobre o capital próprio – – – – (2.883)  (2.883)
Total das transações com sócios e constituição de reservas  –  8.760  5.376  –  (8.259)  5.877 
Saldo em 31 de dezembro de 2017  82.160  15.189  116.934  272.983  –  487.266 

Participação Permanente em Coligadas
  e Controladas -ANC 3.4 1.928 (64.583)
Resultado da equivalência patrimonial, líquido
  de impostos 3.4 12.022 19.462
Fluxo de caixa decorrente das atividades 
  de investimento 13.921 (45.121)

Adiantamento para Futuro Aumento de 
  Capital - AFAC (sócios, acionistas) PL 3.11 8.760 (9.941)
Aumento de Capital 3.11 – 45.320
Empréstimos e Financiamentos Bancários 3.6 (3.555) 74
Mútuos com Partes Relacionadas PC 3.10 (12.363) 21.086
Mútuos com Partes Relacionadas PNC 3.10 – (4.564)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos 
  (sócios, acionistas) PL 3.13 (2.883) (5.534)
Caixa líquido proveniente das (usado nas) 

(10.041) 46.441
Aumento ou (Redução) líquida em caixa 
  e equivalentes de caixa 214 (4.438)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 3.1 617 5.055
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 3.1 831 617
Aumento ou (Redução) líquida em caixa 
  e equivalentes de caixa 214 (4.438)

Notas explicativas às demonstrações -
cional: A KR Participações Societárias Ltda. (Sociedade) é uma sociedade 
empresaria limitada que iniciou suas atividades em 11/03/2011 e tem como 
objeto social deter e obter participações societárias como sócia, quotista, 
acionista ou por qualquer outra forma de participação em sociedades que 

podendo exercer ou não a função de gestão e administração das socieda-
des. O prazo de sua duração é indeterminado e os atuais sócios, preponde-
rantemente, são pessoas físicas domiciliadas no Brasil. A Sociedade está 
situada na Rua Barão de Ladário, 670, 7º andar, sala 715, Brás, no Municí-
pio de São Paulo, Estado de São Paulo. A Sociedade é considerada socie-
dade de grande porte, nos termos da Lei 6.404/1976 alterada pela Lei 
11.638/2007 e 11.941/2009. 2. Bases de preparação: 2.1 Declaração de 
conformidade: As Demonstrações Financeiras são de responsabilidade da 

sempre quando praticável, em conformidade com a Lei 10.406/2002, com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), com as resoluções emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com os pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com a 
Lei 6.404/1976 e suas posteriores alterações trazidas pelas Leis 11.638/2007 
e 11.941/2009. As Demonstrações Financeiras são compostas pelo Balanço 
Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício e do Resultado 
Abrangente, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demons-
tração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto). As Notas Explicativas são 
parte integrante das Demonstrações Financeiras e contém informações re-

evidenciadas ou não constantes nos quadros das demonstrações. 2.2 Base 
de mensuração: As Demonstrações Financeiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor, com seguinte exceção: -
xos: ajuste ao valor justo e ajuste de avaliação patrimonial nas Demonstra-

subcontas destacadas no balancete, ajustando-se aos saldos das participa-
ções no investimento com base no método de equivalência patrimonial. To-
dos os saldos foram arredondados para milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: As 

-
ceiras são apresentadas em milhares de reais, exceto quando indicado de 
outra forma. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas 

exceto nos casos indicados de outra fora. A Sociedade está divulgando informações das transações com partes relacionadas que considera relevante. As 
-

tiva sobre tais. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa

prazo. 3.2 Títulos a Receber: Os títulos a receber correspondem aos valores a receber referentes às cessões de quotas onerosas de entidades que a 
Sociedade detinha, ou ainda detém, participação como sócia quotista. Os valores são reconhecidos com base no valor histórico. 3.3 Créditos Diversos: 
Valores correspondentes a adiantamentos feitos pela Sociedade com partes não relacionadas e outros impostos e contribuições a recuperar ou a com-

3.4 Participação Permanente em Controladas e Coligadas: Os investimentos em sociedades controladas e coli-
gadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional, 
acrescidos do ágio e diminuídos do deságio, quando aplicável. Os investimentos são separados em subcontas, evidenciando os valores de custo de 

3.5 Imo-
bilizado: Contas que registram a aquisição de cotas de consórcio de imóvel. As quotas de consórcio estão sendo registradas em “bens em andamento” 
enquanto não ocorre a contemplação do bem. De acordo com o CPC 27, a depreciação se iniciará quando o ativo está disponível para uso, isto é, quan-
do está no local e em condição necessária para funcionar da maneira pretendida pela administração. 3.6 Empréstimos e Financiamentos: Os passivos 

seu reconhecimento inicial, na data da negociação na qual a Sociedade se torna uma das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade procede 
3.7 Obrigações Sociais e Encargos: 

Contas que registram o valor correspondente ao pro labore a ser pago no exercício subsequente,  Contribuições Previdenciárias a recolher e outros en-
cargos a recolher incidentes sobre a folha. 3.8 Obrigações Tributárias: Contas que registram o valor dos tributos a recolher. A Sociedade teve como opção 
em 2017 e 2016 a forma de tributação pelo Lucro Presumido. As receitas de equivalência patrimonial não são tributadas para efeitos de PIS, COFINS, 
IRPJ e CSLL, nos termos da legislação vigente. As demais receitas operacionais, quando existentes, são tributáveis com alíquotas de 15% para IRPJ e 
9% para CSLL, aplicadas na base de cálculo depois da presunção de 32% sobre a receita bruta e de 0,65% de PIS e 3% para COFINS. Os ganhos de 

-
cidência do PIS e da COFINS, conforme legislação vigente. Vide notas explicativas 4.6. 3.9 Outras Contas a Pagar: Correspondem aos valores à pagar 
referentes às cessões de quotas onerosas de entidades que a Sociedade detém participação como sócia quotista. 3.10 Mútuo com Partes Relacionadas 
- Curto e Longo Prazo: Contas que registram os empréstimos tomados em partes relacionadas situadas no país.  Os empréstimos são inicialmente reco-
nhecidos pelo valor da transação, ou seja, pelo valor recebido, incluindo os custos da transação e subsequentemente demonstrados pelo custo amortiza-

de 0,5000% a.m e a liquidação está prevista para dezembro de 2017 e 2018. 3.11 Capital Social e AFAC: Contas que registram o valor do capital social 
subscrito dos sócios e os adiantamentos para futuro aumento de Capital. 3.12 : Nas entidades nas quais a 
Sociedade detém participação, a contra partida do Ajuste ao Valor Justo - AVJ foram contabilizados a crédito da conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial, 

-
zadas na Sociedade também o direito no patrimônio líquido em conta de outros resultados abrangentes em subgrupo de ajuste de avaliação patrimonial. 
3.13 Reserva de Lucros a Realizar
as distribuições de lucros efetuadas aos sócios por deliberação da assembleia. 4. Contas de Resultado: As despesas e receitas são contabilizadas com 
base no regime de competência. 4.1 Receitas Operacionais e (Despesas) Operacionais – Equivalência Patrimonial: Método da equivalência patrimonial é 
o método de contabilização por meio do qual o investimento é inicialmente reconhecido pelo custo e, a partir daí, é ajustado no resultado como receita ou 

-
tidor incluem sua participação percentual nos lucros ou prejuízos da investida, e os outros resultados abrangentes do investidor incluem a sua participação 
percentual em outros resultados abrangentes da investida.  4.2 Despesas Gerais e Administrativas: Contas que registram as despesas gerais e adminis-

4.3 Outras despesas tributárias (exceto IRPJ e CSLL): Contas que re-

4.4 Resultado Financeiro Líquido: Contas 
-

ciamentos de partes relacionadas, vide notas explicativas 3.6 e 3.10. 4.5 Outros resultados operacionais: Contas que registram outras receitas e (despe-
4.6 Provisões para IRPJ e CSLL: Contas que registram as despesas 

Kamel Naaim Ayache – Administra-
dor; Nathalia R. M. P. e Silva – CRC 1SP290660/O-3 - Contabilista.

Demonstrações das Mutações

 do Patrimônio Líquido

PIPER EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ: 08.036.593/0001-58 - NIRE: 35300331184

Senhores acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de V. Sas as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2017 e 2016, da empresa Piper Empreendimentos S/A. Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas, em nossa sede social, para quaisquer esclarecimentos relativos às contas prestadas.
São Paulo, 31 de Dezembro de 2017. A Administração.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL - PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 (Em reais)

Ativo 2017 2016
Circulante 1.698.007,96 910.381,31
Caixa e equivalentes de caixa 498,53 87.884,20
Contas a Receber de Clientes 1.594.889,06 720.145,94
Impostos a recuperar 97.376,45 97.376,45
Outros Créditos 5.243,92 4.974,72
Não circulante 3.052.259,14 3.674.360,44
Contas a Receber de Clientes 3.046.144,63 3.668.245,93
Depósitos judiciais 6.114,51 6.114,51
Total do ativo 4.750.267,10 4.584.741,75

Passivo 2017 2016
Circulante 1.631.501,04 1.730.070,72
Empréstimos e financiamentos 678.605,39 727.986,52
Fornecedores 2.886,69 13.510,55
Salários e encargos 762,06 762,06
Impostos e contribuições a recolher – 8.257,06
Outras Contas a Pagar 18.965,51 18.965,51
Partes Relacionadas 930.281,39 960.589,02
Não circulante 272.193,02 213.387,72
Impostos e contribuições diferidos 207.977,39 192.387,72
Provisão para riscos 64.215,63 21.000,00
Patrimônio líquido 2.846.573,04 2.641.283,31
Capital Social 3.003.751,00 3.003.751,00
Prejuízos Acumulados (157.177,96) (362.467,69)
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 4.750.267,10 4.584.741,75

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

1. A sociedade tem por objetivo: o loteamento de terrenos, a incorporação imobiliária e venda de imóveis construídos ou adquiridos para revenda. 2. As 
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das S/As, Lei 
nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 3. A carteira de clientes é representada por clientes objeto da venda de imóveis e possui a 
garantia do próprio imóvel objeto da venda. 4. Os contratos de financiamento correspondem a financiamentos para construção dos imóveis e estão garan-
tidos por hipotecas dos respectivos imóveis. 5. O capital social subscrito e integralizado é representado por 3.003.751 ações, no valor de R$ 1,00 cada uma.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

2017 2016
Receita Líquida 240.495,37 462.994,29
Custo dos Imóveis Vendidos e 
Serviços 92.231,66
Lucro Bruto 240.495,37 555.225,95
Despesas: Administrativas (4.845,38) (8.341,48)
Despesas: Comerciais 33.137,89 (70.528,71)
Despesas: Outras Receitas ou Despesas (55.605,79) (139.419,23)
Lucro antes das receitas 
 e despesas financeiras 213.182,09 336.936,53
Receitas financeiras – 4.680,52
Despesas financeiras (1.081,27) (1.120,81)
Resultado Financeiro (1.081,27) 3.559,71
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 212.100,82 340.496,24
IRPJ e CSLL Corrente 323,56 (4.637,25)
IRPJ e CSLL Diferido (7.134,65) (10.053,54)
Lucro líquido do exercício 205.289,73 325.805,45

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Capital 
Social

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2014 3.003.751,00 (956.283,99) 2.047.467,01
Lucro líquido do exercício – 268.010,85 268.010,85
Saldos em 31/12/2015 3.003.751,00 (688.273,14) 2.315.477,86
Lucro líquido do exercício – 325.805,45 325.805,45
Saldos em 31/12/2016 3.003.751,00 (362.467,69) 2.641.283,31
Lucro líquido do exercício – 205.289,73 205.289,73
Saldos em 31/12/2016 3.003.751,00 (157.177,96) 2.846.573,04

RENATA ROSSI CUPPOLONI RODRIGUES - Diretora MARCOS ROSA DA SILVA JUNIOR - Gerente Contábil e Fiscal - CRC 1 SP 243784/O-6

COSTA SÃO CAETANO EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ nº 08.675.595/0001-97 NIRE: 35300358589

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial - Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Renato Gamba Rocha Diniz - Diretor Marcos Rosa da Silva Junior - Gerente Contábil e Fiscal - CRC 1SP 243784/O-6

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio - Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 (Em reais)

Ativo 2016 2015
Circulante 1.792.830,91 4.668.834,71
Caixa e equivalentes de caixa 416.554,85 25.711,20
Títulos e Valores Mobiliários - 2.575.699,14
Contas a Receber de Clientes 227.743,56 974.028,29
Imóveis a comercializar 9.627,43 9.627,43
Impostos a recuperar 1.131.865,98 1.083.768,65
Outros Créditos 7.039,09 -
Não circulante 929.836,67 939.386,25
Contas a Receber de Clientes 923.238,46 735.542,28
Depósitos judiciais 6.598,21 6.598,21
Partes Relacionadas - 197.245,76
Total do ativo 2.722.667,58 5.608.220,96

Passivo 2016 2015
Circulante 10.182.724,49 3.068.335,46
Fornecedores 339.108,49 8.979,81
Adiantamento de clientes 333.419,37 –
Impostos e contribuições a recolher 411.406,97 783.594,46
Outras Contas a Pagar 1.490.815,01 2.079.297,83
Dividendos a pagar 558.284,41 196.463,36
Partes Relacionadas 7.049.690,24 –
Não circulante 238.586,07 127.055,61
Provisão para riscos 238.586,07 56.960,25
Provisão para garantias de obras – 70.095,36
Patrimônio líquido (7.698.642,98) 2.412.829,89
Capital Social 1.000,00 11.197.936,00
Reserva de Lucros (7.699.842,98) (11.024.693,31)
Reserva legal 200,00 2.239.587,20
Total do passivo
 e patrimônio líquido 2.722.667,58 5.608.220,96

2016 2015
Receita Líquida 184.666,32 14.524.533,78
Custo dos Imóveis Vendidos e Serviços (1.200,00) (11.216.853,55)
Lucro Bruto 183.466,32 3.307.680,23
Receitas (Despesas): Administrativas (4.943,84) (12.409,37)
Receitas (Despesas): Comerciais (49.011,76) (760.763,96)
Receitas (Despesas): Outras Receitas 
Receitas (Despesas):  ou Despesas 1.289.650,50 166.611,20
Lucro antes das receitas e 
 despesas �nanceiras 1.419.161,22 2.701.118,10
Receitas �nanceiras 213.269,94 1.339.345,32
Despesas �nanceiras (185.146,98) (574.420,29)
Resultado Financeiro 28.122,96 764.925,03
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 1.447.284,18 3.466.043,13
IRPJ e CSLL Corrente – (3.000.190,41)
IRPJ e CSLL Diferido – 522.193,21
Lucro líquido do exercício 1.447.284,18 988.045,93

Capital Social Reseva de Capital Reserva de Lucros Reserva legal Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 11.197.936,00 8.989.324,76 11.197.936,00 2.239.587,20 33.624.783,96
Lucro líquido do exercício - - 988.045,93 - 988.045,93
Distribuição de Dividendos - - (23.210.675,24) - (23.210.675,24)
Reseva de Capital - (8.989.324,76) - - (8.989.324,76)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 11.197.936,00 - (11.024.693,31) 2.239.587,20 2.412.829,89
Redução de Capital (11.196.936,00) - - - (11.196.936,00)
Lucro líquido do exercício - - 1.447.284,18 - 1.447.284,18
Distribuição de Dividendos - - (361.821,05) - (361.821,05)
Reversão de Reserva legal - - 2.239.387,20 (2.239.387,20) -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 1.000,00 - (7.699.842,98) 200,00 (7.698.642,98)

Senhores acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de V. Sas as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios �ndos em 31 de dezembro 
de 2016 e 2015, da empresa Costa São Caetano Empreendimentos S/A. Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas, em nossa sede social, para quaisquer esclarecimentos relativos às contas 
prestadas. São Paulo, 31 de Dezembro de 2016. A Administração.

1. A sociedade tem por objetivo: o loteamento de terrenos, a incorpora-
ção imobiliária e venda de imóveis construídos ou adquiridos para reven-
da. 2. As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 
11.638/07 e 11.941/09, nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas In-
terpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
homologados pelos órgãos reguladores. 3. Os Estoques são avaliados 
ao custo de construção ou aquisição, e são inferiores ao valor realizável 
líquido. 4.  A carteira de clientes é representada por clientes objeto da 
venda de imóveis e possui a garantia do próprio imóvel objeto da venda. 
5. Os contratos de �nanciamento correspondem a �nanciamentos para 
construção dos imóveis e estão garantidos por hipotecas dos respectivos 
imóveis. 6. O capital social subscrito e integralizado é representado por 
1.000 ações, no valor de R$ 1,00 cada uma.

17ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo – SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
PROCESSO Nº 1121575-56.2017.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr. André Luiz da Silva da Cunha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JULIO CESAR
DE MARINS - ME, CNPJ nº 20.494637/0001-99 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Auto Santa Luiza Condutores Elétricos LTDA, para declarar a inexigibilidade de título cominado com
sustação de protesto. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de novembro de 2018.

13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0111285-14.2008.8.26.0003 Classe: Assunto: Procedimento Sumário
- Adjudicação Compulsória Requerente: Akie Hatada Scavone Requerido: Maria de Lourdes Vilhena e outros
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0111285-14.2008.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina
Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. Faz saber a Vanda dos Santos Rocha, Maria de Lourdes
Vilhena, RG: 8.181.428, CPF 006.462.488-98 e Iraci Ferraz Rocha, CPF 222.370.528-67 que Akie Hatada
Scavone lhes ajuizou uma ação de Adjudicação Compulsória, objetivando que seja outorgada a escritura
definitiva do Box de garagem nº 1, situado no Edifício Frieda, à Avenida Doutor Luiz da Rocha Miranda, 287,
no 30º Subdistrito Ibirapuera,com uma área de 15,625 m2. Estando as rés em lugar ignorado, expede-se edital
para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os
fatos alegados na inicial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 30 de novembro de 2018. 13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007721-03.2016.8.26.0009 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANTONIA LIVIA ARAUJO CARNEIRO
IBIAPINA, RG 538608854, CPF 029.375.023-85, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em
Alienação Fiduciária por parte de AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, visando
à busca e apreensão do veículo marca PEUGEOT, modelo 207, ano 2009/2010, placas EBL1569, cor PRETA,
em face do inadimplemento do contrato de financiamento nº 20021057566, cujas prestações deixaram de ser
pagas a partir da 29ª, vencida em 29/04/2016. O bem foi apreendido e encontra-se na posse do requerente.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar
a integralidade da dívida, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital. Sem o pagamento, ficam consolidadas, a favor do(a) autor(a), a posse e a propriedade plena do bem
(artigo 3°, § 1°, do Decreto-Lei n° 911/69). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2018.   13 e 14/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0065845-77.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA
MUNHOZ DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VITOR TEIXEIRA BARBOSA, CPF 267.431.908-
96 que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO MÚLTIPLO. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º,
IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 26.186,14 (27/09/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de agosto de 2018. 12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020657-19.2012.8.26.0009 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PIERO ROVERETI UTILIDADES
E PRESENTES ME, CNPJ 11.679.813/0001-12 e PIERO ROVERETI , CPF 645.713.608-78, que lhes foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, visando ao recebimento
da quantia de R$ 22.246,40, representada por uma cédula de crédito bancário nº 005.286.298, assinada em
23/12/2011, vinculada à agência 928-8, conta corrente nº 58168-8, cujas parcelas venceram a partir de 23/01/
2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
pagar a dívida, atualizada até a data do efetivo pagamento, conforme pedido inicial, no prazo de três dias úteis.
Fixo os honorários em 20% sobre o valor do débito, que serão reduzidos pela metade, em caso de pagamento.
No prazo de quinze (15) dias úteis, contados da própria citação, reconhecendo o crédito do(a) exequente e
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, o (a) executado (a) poderá requerer
autorização do juízo para pagar o restante do débito em até 06 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela
Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês. O não pagamento de
qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do
processo, com o imediato início dos atos executivos, imposição a(o) executada(o) de multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedação à oposição de embargos. Os eventuais embargos
à execução poderão ser oferecidos no prazo de quinze dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, por intermédio de advogado, na forma dos arts. 738, do citado Código. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
06 de novembro de 2018. 12 e 13/12

Processo 1131074-35.2015.8.26.0100 - Procedimento Comum - Prestação de Serviços - Digital Music
Editora e Produções Ltda Me - EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº:1131074-35.2015.8.26.0100
Classe: Assunto:Procedimento Comum - Prestação de Serviços Exequente:Digital Music Editora e Produções
Ltda Me Requerido: EB SHOWS E ENTRETENIMENTO EIRELI - EPP EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1131074-35.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) EB SHOWS E ENTRETENIMENTO EIRELI - EPP, CNPJ 06.987.646/0001-90, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Digital Music Editora e Produções Ltda Me, para
a cobrança de R$ 24.837,32, decorrente de Contrato de Prestação de Serviços, cujas parcelas pelos pagamentos
dos serviços prestados não foram pagas . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de
dezembro de 2018 12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000458-40.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a AVILA
ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF nº 09.534.125/0001-76 e MAURO RAMOS DA SILVA,
inscrito no CPF/MF nº 116.161.868-60 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de
Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados e outro, alegando em síntese: a Cédula
de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta Corrente (LIS Limite Itaú para Saque PJ - Pré) garantido por Duplicata, elaborada
pelo Itaú Unibanco S/A foi inadimplida pelos devedores, o que ensejou a distribuição da presente ação no valor de R$ 136.239,89
(cento e trinta e seis mil, duzentos e trinta e nove reais e oitenta e nove centavos), conforme documentos juntados aos autos. Crédito
este cedido ao atual Autor, o FUNDO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
NÃO PADRONIZADO. Nas fls. 89/90, houve o arresto de R$ 639,60, via Bacenjud. Foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, dos
Executados Avila Organização de Festas e Eventos Ltda-ME, acima qualificados, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos
termos da Ação de Execução que lhes é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 03 (três)
dias, após o prazo supra, pagarem a dívida. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o
depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, os executados poderão
requerer autorização do Juízo para pagarem o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática
do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a
proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de
Processo Civil). O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de Processo Civil).
A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo Civil). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                        12 e 13 / 12 / 2018.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1039480-
35.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Jucimara Esther de Lima Bueno, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER nos termos do ART. 1.639, § 2º do Código Civil/2002, cominado com o ART. 734 § 1º,do CPC, dar
publicidade a todos que o presente edital virem, que EDIGAR MARCOLINO BISPO DA SILVA e CAMILA
DIAS AMPARO ingressaram com procedimento almejando alterar o regime de bens de seu casamento, de
Comunhão Parcial de Bens para Separação Total de Bens. E, para que chegue ao conhecimento de todos,
o presente edital vai afixado no lugar de costume deste Fórum e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

12 e 13/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006791-
34.2016.8.26.0704/01 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV -
Butantã, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a A C ANTIQUÁRIO LTDA - ME, CNPJ 05.932.809/0001-75, e a Marco Guerrino Vittorio
Rispoli, CPF 230.387.718-05, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento
de Sentença, movida por RBSaad Participações Ltda. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o
débito de R$ 189.584,51 (31.10.2018), sob pena de não o fazendo, ser acrescido de multa
no percentual de 10%, do montante da condenação (art. 523, § 1º e 3º do NCPC), ou ser
levado a efeito a penhora efetuada sobre o sobre o terreno, formado pelos terrenos sob os
nºs 4 e 5, da quadra F, situados na Rua C, nº 62, esquina da Rua A, no Jardim Remanso,
no perímetro urbano do distrito de Bertioga/SP, com área de 700,23 m², matrícula 18.291
do 1º CRI da Comarca de Santos/SP, do qual foi nomeada depositária Aglaura Urrea
Sanches Rispoli, CPF nº 129.533.848-39, podendo, no prazo de 15 dias oferecerem
impugnação. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
22 de novembro de 2018.          B 12 e 13/12

ALTMANN S.A. IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO
CNPJ n° 60.855.863/0001-72

NIRE 35.300.014.405
Edital de Convocação

Convocamos os Srs. acionistas da Altmann S.A. Importação e Comércio
(“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser
realizada, em primeira convocação, às 15:00 horas do dia 20 de
dezembro de 2018, na sede social da Companhia, na Avenida Nações
Unidas, nº 13771 – Bloco I – 7º Andar, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, com a seguinte ordem do dia:(i)A alteração do estatuto
social no tocante à definição das atribuições estatutárias dos Diretores
da Companhia.Os documentos pertinentes à matéria a ser debatida na
assembleia-geral extraordinária jáestão à disposição dos acionistas,
na sede da companhia, conforme dispõe o art. 135, §3º da Lei nº 6.404/
76. São Paulo, 11 de dezembro de 2018. Monica Elizabeth Altmann
Fazio -  Diretora. 12, 13 e 14/12

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos todos os filiados devidamente quites com suas obrigações
estatutárias para participarem da Assembleia Geral da CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE SUMÔ à realizar-se no dia 13 de Janeiro de 2019 ás
14:00 horas em primeira chamada e ás 14:30 horas em segunda e
última chamada na Av. Castelo Branco nº 5.446 - São Paulo/SP, para
apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:- 1-) Prestação
de Contas dos exercícios anteriores; 2-) Adequação e atualização dos
Estatutos conforme legislação vigente; 3-) Eleição e Posse do
Presidente, Vice-Presidentes, Conselho Fiscal e Nomeação e Posse
da respectiva Diretoria e posse; 4-) Assuntos Gerais. São Paulo, 09 de
Dezembro de 2018. Issao Kagohara – Presidente. 12, 13 e 14/12
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Decisão – Edital – Processo nº 1005776-28.2018.8.26.0100. Classe – Assunto: Procedimento Comum.
Pagamento. Requerente St. Nicholas Anglo-brasileiro de Educação Ltda. Requerido: Dong Guen Han e
outro. 11ª VARA CÍVEL. Este juízo FAZ SABER a Dong Guen Han e Kyung HwamYang, domiciliado em local
incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Cobrança (Procedimento Comum) por St. Nicholas Anglo-
brasileiro de Educação Ltda., alegando em síntese, que os réus inadimpliram mensalidades escolares e, por
isso, o autor pretende a condenação destes ao pagamento de R$ 24.589,48. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, conteste o pedido. No
silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 28 de novembro de 2018. Christopher Alexandre
Roisin, Juiz de Direito. 12 e 13/12

Foros Regionais Varas Cíveis I - Santana, Casa Verde, Vila Maria e Tucuruvi Varas Cíveis 6ª Vara Cível  
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005428-21.2015.8.26.0001 A MMª Juiza de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a Renato Pereira Lima CPF 105.010.318-12 e Katia Aparecida Pereira Lima CPF 132.725.248-19 que Associação Protetora 
Infancia-Provincia de São Paulo ajuizou ação monitória para cobrança de R$ 3.623,45 (mar/15), referente ao Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais da menor V. P. L. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital, para que paguem 
a quantia acima mencionada no prazo de 15 (quinze) dias (art. 701, caput, do NCPC). Havendo pagamento no prazo referido, 
os réus ficarão isentos do pagamento de custas, mas deverão arcar com honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do 
valor atribuído à causa (art. 701, caput e §1º, do NCPC). No mesmo prazo, se assim o desejarem, poderão apresentar 
embargos, por meio de advogado legalmente habilitado, os quais suspenderão a eficácia do mandado até o julgamento em 
primeiro grau (art. 702, caput e §4º, do NCPC). Na hipótese de os embargos versarem sobre cobrança superior ao valor devido, 
competirá aos réu declarar de imediato o valor que entendem correto, apresentando demonstrativo discriminado e atualizado da 
dívida, sob pena de rejeição liminar (art. 702, §§2º e 3º, do NCPC). Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados 
reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2018.                                                              [13,14] 

EDITAIS. PRIMEIRA VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL �V� - SÃO MIGUEL PAULISTA - 1º OFÍCIO CÍVEL RESPECTIVO.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020664-47.2017.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCILIA ALCIONE
PRATA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SONHO GAUCHO MERCADO BEB LTDA ME, CNPJ 01.810.793/0001-
77, com endereço à Rua Arbela, 22, Cidade Antonio Estevao de Carvalho, CEP 08223-350, São Paulo - SP que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Spal Ind. Brasileira de Bebidas S/A.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 78.834,58, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.                                                                                          13 e 14 / 12 / 2018.

4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa SP. 4º Oficio Cível. Edital de Citação - Prazo 30 dias - Processos 0117570-
20.2008.8.26.0004. O Dr. Renato Guanaes Simões Thomsen, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional
IV - Lapa/SP. FAZ SABER a Marcelo Monetti (CPF. 266.362.278-85), que Alex Fabiano Oliveira Sociedade de Advogados,
lhe ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 77.219,26 (junho de 2016), representada
pelas Duplicatas n° 001743 e 001815. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para
que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, caso em que a verba honorária será reduzida
pela metade ou, em 15 dias, ofereça embargos ou reconheça o crédito do exequente comprovando o depósito de
30% do valor da execução mais custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais atualizadas, sob pena de ser convertido em penhora o arresto procedido sobre os valores
bloqueados da conta do executado nos importes de R$ 322,64 e R$ 27,65, ficando ciente de que será nomeado
curador especial em caso de revelia (inciso IV do artº 257 CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, aos 22 de outubro de 2018.                                                           13 e 14 / 12 / 2018.


